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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO
■ j

019/2025

Protocolo: 2439/2025

Objeto: Pagamento de 04 (quatro) inscrições no
Seminário de Formação e Acolhida de Gestores
Municipais de Assistência Sociai da Região Sul a ser
realizado nos dias 19,20 e 21 de março de 2025.

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas. 373 - Centro - Gep: 83860-000 -Telefone 41-3632-1136



355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Ecjui plano

Processo: 2439 / 2025

Centro de Referência de Assistência Social (Cras)Requerente:

Contato; Centro dè Referência de Assistência Sociai (Cras) - Tel: 4136321137 -

cras.assistenciasocial@pien.pr.gov.br

Protocolo GeralAssunto:

Déscrição: Pagamento de inscrição para 04 (quatro) participantes no Seminário de Formação e Acolhida de

Gestoras(es) Municipais de Assistência Social da Região Sul” realizado por empresa

especializada, com o intuito de proporcionar ação de formação continuada/capacitaçâo aos

integrantes da equipe da Sécretaria de Assistência Social e Defesa Civil

20 de fevereiro de 2025.

anderlela diana cardoso das neves

Protocolista

anderlela diana cardoso das neves 20/02/2025 03:20:18500.05e rplProcessoProlocolo

355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Equiplano

Processo: 2439 / 2025

Centro de Referência de Assistência Social (Cras)Requerente:

Contato: Centro de Referência de Assistência Social (Cras) - Tel: 413632Í137 -

cras.assistenciasoclaI@pien.pr.gov.br

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Pagamento de inscrição para 04 (quatro) participantes np Seminário de Formação e Acolhida de

Gestoras(es) Municipais de Assistência Social da Região Sul” realizado por empresa

especializada, com o intuito de proporcionar ação de formação continuada/capacitaçâo aos

integrantes da equipe da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

20 de fevereiro de 2025.

Centro de Referência de Assistência Social

Requerente
andeilela diana caidoso das nevas 20/D2/202S 03:20:18500.05e iptProcassoProtOcolo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA
CIVIL

Preférturade
íímà .

PIEN

OVgão requisitante; Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

NO requerimento; 06 72024

Data: 13/02/2025

Descrição dò objeto a ser comprado/contratado
Pagamento de Inscrição para 04 (quatro) participantes no Seminário de Formação e Acolhida de Gestoras(es) Munici

pais de Assistência Social da Região Sul" realizado por empresa especializada, com o intuito de proporcionar ação de

formação continuada/capacitação aos integrantes da equipe da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, nos

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Instrumento.

UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
ESPECIFICAÇÃOITEM

Pagamento de inscrição para 04 (quatro) participantes
no Seminário de Formação e Acolhida de Gestoras(es)
Municipais de Assistência Social da Região Sul"
realizado por empresa especializada para formação
continuada aos integrantes da equipe da Secretaria de

Assistência Social e Defesa Civil que atuam no SUAS,
nas equipes de referência de Piên,
Conteúdo programático e principais temas a serem
abordados:

1) A Gestão Municipal ,no Sistema Único de Assistência
Social; competências, pacto federativo e compromisso
ético.

2) O que é ser um(a) Gestor(a) Municipal da Secretaria
de Assistência Social.

3) Gestão do Sistema Único de Assistência Social:
instrumentos de gestão, vigilância soçioassistencial,

instâncias do SUAS e corresponsabilídades.

R$ 2.370,00

0401 UN

4) Financiamento do SUAS, lógica de financiamento e
responsabilidades municipais.

5) Proteção Social Básica: provisões, agenda de

aprimoramentos e corresporisabilidades.

6) Proteção Social Especial: provisões, agenda de

aprimoramentose corrésponsabilidades.

7) Cadastro Único: funcionalidades, inovações e gestão
local.

8) Programa Bolsa Família: desenho intersetorial,
condicionalidades e gesfêo local

10) Controle Social, rede socioassístencial privada e o

papel da sociedade civil no SUAS

Justificativa:

Considerando a necessidade de capacitar os profissionais que atuam no Sistema Único de Assistência Social, a presente

1



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA
CIVIL

Prefeitura de¥>

â

PIEN
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presente solicitação tem o objetivo executar as diretrizes de aprimoramento do SUAS, regulamentadas pela Política
Nacional de Assistência Social (PNAS), assim sendo, em consonância com a Norma Operacional Básica do SUAS
(NOB/SUAS), a qual estabelece que a geslâo do trabalho, a qualificação e valorização dos trabalhadores do SUAS é

atribuída aos entes federativos (União, Estados, Municípios e Distrito Federal), cuja a gestão do trabalho é
regulamentada pela Norma Operacional-Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS), a qual estabelece
que a capacitação dos trabalhador^.da área da Assistência Social deve ser promovida com a finalidade de produzir e

difundir conhecimentos que deverh ser direcionados ao desenvolvimento de habilidades e capacidades técnicas e

gerenciais, ao efetivo exercício do controle social e ao empoderamento dos usuários para o aprimoramento da

política pública de assistência social.
Considerando as legislações que estabelecem a importância de se capacitar e preparar, permanentemente, os atores
do SUAS, mostra-se necessária a inscrição dos 4 (quatro) Integrantes da equipe de referencia do SUAS, lotados na

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil do município de Piên, com intuito de capacitar é qualificar o trabalho

desenvolvido por estes profissionais que atuam no Sistema Único de Assistência, Social - SUAS.

O Seminário de formação realizado pelas empresas LAB SOCIAL ASSESSORIA E CONSULTORIA EM COMUNICACAO

GESTÃO E DESENVOLVIMENTO HUMANO LTDA e pela ESCOLA DE GESTÃO PUBLICA MUNICIPAL - EGEM, em
parceria com órgãos colegiados e consórcios ( Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência Social do

Estado de Santa Catarina - -COEGEMAS-SC, Colegiado de Gestores Municipais de Assistência Social do Estado do

Paraná - COGEMAS-PR, Colegiado Nacional de Gestores Municipais.de Assistência Social - CONGEMAS, Federação de

Consórcios, Associações de Municípios e Municípios de Santa Catarina - FECAM, Consorcio Metropolitano de Serviços

do Paraná - COMESP), tem o objetivo de qualificar as(os) nova(os) secretárias(os) de assistência social e demais

trabalhadoras(es) do SUAS para^ a gestão que inicia em 2025. Contará com a participação de profissionais de grande
referência na área do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, abordando temas essenciais, atuais e inovadores

na Assistência Social e Direitos Humanos, sendo este, conteúdos de vital Importância para o trabalho desempenhado
pela equipe do SUAS de Piên.
Desta forma, acreditamos restar evidente que a realização desta ação é de suma importância para desenvolvimento
e aprimoramento do trabalho realizado pelos profissionais da Decretaria de Assistência Social e Defesa Civil deste

município.

É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços, técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com

profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação:

f) treinamento é aperfeiçoamento de pessoal.

( X) NãoCompra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim
Em caso afirmativo descrever qual;

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Rua São Benedito, 50 - Bairro Serraria - São José - Santa Catarina

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Data pré-definida para realização/execução do objeto: 19, 20 e 21 de março de 2025

Dotação orçamentária:
10.003.08.244.0012.2031-33.90.39.00.00 - Conta de despesa 3631 - Fonte de Recurso 817 PAS

Fonte de recursos ( ) Próprios (x ) Estaduais ( ) Federais

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Tatiane Andreza Katzer. coordenadora do ÇRAS - Matrícula: 316151

2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA
CIVIL

Prefaturade

PIEN

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) NO do processo llcitatório
b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

d) OBS: A Informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado
pelo Depto. de Licitações e Compras.

( ) Sim ( X ) Não

. Anderieia Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Responsável pela elaboração

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Decreto n^ 05/2021

3



PIÊN
SECRETAFtlA DE

ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS • ■

PREFErTURA

TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO

<

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação
2. Estimativa do Vaior da Contratação
3. Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação

4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução
5. Requisitos da Contratação
6. Modelo de Execução do Objeto
7. Modelo de Gestão do Contrato

8. Fonte Orçamentária
9. Local e Prazo da Prestação dos Serviços
10. Legislação Aplicada
11. Vigência do Contrato
12. Fontes de Pesquisa

■if

j

' © góvémódepien
1 www.pien.pr.g0v.br
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1.1. Pagamento de inscrição para G4 (quatro) participantes no Seminário de Formação e Acolhida

de Gestoras(es) Municipais de Assistência Social da Região Sul" realizado pòr empresa

especializada, com o intuito de proporcionar ação de formação continuada/capacitação aos

integrantes da equipe da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, nos termos da tabela

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2.

UNIDADE

DE MEDIDA

QUANT. VALOR TOTAL
ESPECIFICAÇÃOITEM

Pagamento dé inscrição para 04

(quatro) participantes no

Seminário de Formação e

Acolhida de 6estoras(es)

Municipais de Assistência Social

da Região Sul" realizado por

empresa especializadapara

formação continuada aos

integrantes da equipe da
Secretaria de Assistência Social e

Defesa Civil que atuam no SUAS,

nas equipes de referência de Piên,

Conteúdo programático e

principaistemas a serem
abordados:

4?

R$ 2.370,00

1) A Gestão Municipal no Sistema
Único de Assistência Social;

competências, pacto federativo e

compromisso ético

2) O que é ser um(a) Gestor(a)
Municipal da Secretaria de
Assistência Social

3) Gestão do Sistema Único de
Assistência Social: instrumentos

de gestão, vigilância

socioassistencial, instâncias do
SUAS e corresponsabilidades

4) Financiamento do SUAS, lógica
de financiamento e

responsabilidades municipais

5) Proteção Social Básica:

provisões, agenda de

aprimoramentos e

corresponsabilidades

6) Proteção Social Especial:

provisões, agenda de

01 UN 04

J ^ governodeplen
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aprimoramentos e

corresponsabílidades

7) Cadastro Único:
funcionalidades, inovações e
gestão local

8) Programa Bolsa Família:

desenho intersetorial,

condicíonalidades e gestão local

10 ) Controle Social, rede

socioassistendal privada e o papel
da sociedade civil no SUAS

O serviço objeto desta contratação é caracterizado como serviços técnico especializados de

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

A execução do objeto terá data definida e execução única, não sendo necessário formalizar

contrato, apenas a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Serviço.

O serviço não é enquadrado como continuado.

1.3.

1.4.

1.5.

CONTRAT/^^I2i

2.1. O custo total da contratação é de R$ 2.370,00 (dois mil, trezentos e setenta reais), custos apostos

conforme proposta em anexo.

2.2. O custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante

e contratado.

3; [FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. Considerando a necessidade de capacitar os profissionais que atuam no Sistema .Unico de

Assistência Social, a presente solicitação tem o objetivo executar as diretrizes de aprimoramento do

SUAS, regulamentadas pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS), assim sendo, em

consonância com a Norma Operacional Básica do SUAS (NOB/SUAS), a qual estabelece que a gestão

do trabalho, a qualificação e valorização dos trabalhadores do SUAS é atribuída aos entes federativos

(União, Estados, Municípios e Olstrito Federal), ciça a gestão do trabalho é regulamentada pela Norma

Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS), a qual estabelece que a

capacitação dos trabalhadores da área da Assistência Social deve ser promovida com a finalidade de

produzir e difundir conhecimentos que devem ser direcionados ao desenvolvimento de habilidades e

capacidades técnicas e gerenciais, ao efetivo exercício do controle social e ao empoderamento dos

usuários para o aprimoramento da política pública de assistência social.

® R góvernódepién
www.plen.pr.gpv.br
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Considerando as legislações que estabelecem a importância de se capacitar e preparar,

permanentemente, os atores do SUAS, mostra-se necessária a inscrição dos 4 (quatro) integrantes da

equipe de referencia do SUAS, lotados na Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil do município

de Píên, com Intuito de capacitar e qualificar o trabalho desenvolvido por estes profissionais que atuam

no Sistema Único de Assistência Social - SUAS.

O Seminário de formação realizado pelas empresas LAB SOCIAL ASSESSORIA E CONSULTORIA EM

COMUNICACAO GESTÃO E DESENVOLVIMENTO HUMANO LTDA e pela ESCOLA DE GESTÃO PUBLICA

MUNICIPAL - EGEM, em parceria com órgãos colegiados e consórcios (Colegíado Estadual de Gestores

Municipais de Assistência Social do Estado de Santa Catarina - -COEGEMAS-SC, Colegiado de Gestores

Municipais de Assistência Soda! do Estado do Paraná - COGEMAS-PR, Colegiado Nacional de Gestores

Municipais de Assistência Social - CONGEMAS, Federação de Consórcios, Associações de Municípios e

Municípios de Santa Catarina - FECAM, Consorcio Metropolitano de Serviços do Paraná - COMESP), tem

0 objetivo de qualificar as(os) nova(os) secretárias(os) de assistência social e demais trabalhadoras(es)

do SUAS para a gestão que inicia em 2025. Contará com a participação de profissionais de grande

referência na área do Sistema Único de Assistência Social ■ SUAS, abordando temas essenciais, atuais

e inovadores ná Assistência Social e Direitos Humanos, sendo este, conteúdos de vital importância para

0 trabalho desempenhado pela equipe do SUAS de Piên.

Desta forma, acreditamos restar evidente que a realização desta ação é de suma importância para

desenvolvimento e aprimoramento do trabalho realizado pelos profissionais da. Decretaria de Assistência

Social e Defesa Civi! deste rnunícípio.

3.2. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técriicos Preliminares.

3.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual.

FORMaE:CRlljElgg^PE;SEyEgAQgQg^ E REGIME^DE EXECUÇÃO4.

4.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista a INEXIGIBILIDADE

de licitação.

Considerando a Lei 14.133/2021, Art. 74:

É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a ínexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação:

gõvemoüepien g
www.plen.pr.gov.br
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f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

I^QUISrrpSjfl^CONTIWAÇAQ5i

5.1. Na presente contratação não há necessidade de indicação de marcas ou modelos;

5.2. Não há necessidade de emissão de carta de solidariedade;

5.3. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual;

5.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei.no 14.133, de

2021.

\

6^5 .; MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte previsão:

6.1.1. Data prevista para execução dp objeto: 19, 20 e 21 de março de 2025.

6.1.2. Etapas e cronograma de execução dos trabalhos conforme proposta em anexo.

6.3. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

6.3.1. A escoiha da capacitação foi realizada com base na especificidade do conteúdo a ser abordado;

6.3.2. O quantitativo baseado no número de profissionais da Secretaria de Assistência Social e Defesa

Civil para os quais os temas trabalhados no evento apresentam significativa relevância.

6.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

F' MODELO DEtGESTAO DO CONTRATO

7.1. A execução do objeto terá data definida e execução única, não sendo necessário formalizar

contrato, apenas a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Serviço.

|FONp^dRÍ»[ENTARIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos,

consignados no orçamento do Município de Piên.

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 10.003.08.244.0012.2031-33.90.39.00.00 -

Conta de despesa 3631 - Fonte de Recurso 817 PÀS

® n 'góverhõdeplen
www.pien.pr.gov.br
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9,1. LOCAL: Rua São Benedito, 50 - Bairro Serraria - São José - Santa Catarina

9.2. PRAZO: Data pré-definída para realização/execuçãp do objeto: 19, 20 e 21 de março de 2025.

.0. IlEGISLAÇAO APLICADA’

10.1. 0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei n° 14.133/2021.

11. VIGElMClA DO CONTRATO

11.1. A execução do objeto terá data definida e execução única, não sendo necessário formalizar

contrato, apenas ,a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Serviço.

pOj^^EPESQUISA
12.1. ESCOLA DE GESTÃO PÜBUCA MUNIQPAL - EGEM,

GNPJ 08.940.838-0001.90

Piên. 13 de fevereiro de 2025.

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
Anderleia Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

(X* \ícK12^
ÍRÃTOFISCAL DE CON

Tatiane Andreza Katzer.

Coordenadora do CRAS ■ Matrícula: 316151

Secretária Municipal de Assíst. Social e Defesa Civil
Kátía Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Decreto n® 05/2021

■gòvemõdèpién

I www.pleiiipr.gov.br
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Considerando a necessidade de capacitar os profissionais que atuam no Sistema

Único de Assistência Social, a presente solicitação tem o objetivo executar as

diretrizes de aprimoramento do SUAS, regulamentadas pela Política Nacional de

Assistência Social (PNAS), assim sendo, em consonância com a Norma Operacional

Básica do SUAS (NOB/SUAS), a quai estabelece quê a gestão do trabaiho, a

qualificação e valorização dos trabalhadores do SUAS é atribuída aos entes

federativos (União, Estados, Municípios e Distrito Federal), cuja a gestão do

trabalho é regulamentada pela Norma Operacional Básica de Recursos Humanos

do SUAS (NOB-RH/SUAS), a quai estabelece que a capacitação dos trabalhadores

da área da Assistência Social deve ser promovida com a finalidade de produzir e

difundir conhecimentos que devem ser direcionados ao desenvolvimento de

habilidades e capacidades técnicas e gerenciais, ao efetivo exercício do controle

social e ao empoderamento dos usuários para o aprimoramento da política pública

de assistência social.

Considerando as legislações que estabelecem a importância de se capacitar e

preparar, permanentemente, os atores do SUAS, mostra-se necessária a inscrição

dos 4 (quatro) integrantes da equipe de referência do SUAS, lotados na Secretaria

de Assistência Social e Defesa Civil do município de Piên, corrí intuito de capacitar

e qualificar o trabalho desenvolvido por estes profissionais que atuam no Sistema

Único de Assistência Social - SUAS.

O Seminário de formação realizado pelas pela ESCOLA DE GESTÃO PUBLICA

MUNICIPAL - EGEM, em parceria com órgãos colegiados e consórcios (LAB SOCIAL

ASSESSORIA E CONSULTORIA EM COMUNICACAO GESTÃO E DESENVOLVIMENTO

HUMANO LTDA, Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência Social

do Estado de Santa Catarina - -COEGEMAS-SC, Colegiado de Gestores Municipais

de Assistência Social do Estado do Paraná - COGEMAS-PR, Colegiado Nacional de

Gestores Municipais de Assistência Social - CONGEMAS, Federação de Consórcios,

Associações de Municípios e Municípios de Santa Catarina - FECAM, Consordo
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Metropolitano de Serviços do Paraná - COMESP), tem o objetivo de qualificar as(os)

nova(os) secretárias(os) de assistência social e demais trabalhadoras(es) do SUAS

para a gestão que inicia em 2025. Contará com a participação de profissionais de

grande referência na área do Sistema Único de Assistência Social - SUAS,

abordando temas essenciais, atuais e Inovadores na Assistência Social e Direitos

Humanos, sendo este, conteúdos de vital importância para o trabalho

desempenhado pela equipe do SUAS de Piên.

Desta forma, acreditamos restar evidente que a realização desta ação é de suma

importância para desenvolvimento e aprimoramento do trabalho realizado pelos

profissionais da Decretaria de Assistência Social e Defesa Civil deste município.

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Para estimativa das quantidades a serem contratadas, considerou-se o número de

profissionais da equipe de referência do SUAS, para os quais a temática da

capacitação esta diretamente relacionada, considerando as atribuições técnicas

que possuem.

- Bianca Freire da Silva, Psicóloga da proteção social especial

- Dànielle dos Santos. Coordenadora da proteção social especial

- Jessica Feiski Sokauskl, Assistente social
- Tatiane Andreza Katzer. Coordenadora do CRAS

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Para determinar o valor da contratação, considerou-se a necessidade de

inscrever 4 (quatro) membros da equipe de referência do SUAS no evento,

sendo o valor unitário da inscrição R$ 790,00 e conforme proposta enviada pela

empresa organizadora do evento, na qual diz que para cada 3 (três) inscrições

realizadas paga-se apenas duas, será necessário efetuar o pagamento de 3

(três) inscrições para que seja possivel a matrícula de 04 participantes. Desta

forma o valor total estimado da contratação é de R$ 2.370,00 (dois mil trezentos

e setenta reais).

Valor TotalUnidade Valor

Unitário

Fornecedor

de Medida

ESCOLA DE GESTÃO PUBQCA MUNIQPAL - EGEM,
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CNPJ 08.940.838-0001.90 R$ 790,00UN R$ 2.370,00

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para contratação do objeto pretendido, o interessado deverá cortiprovarque atua em

ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os

documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021 e atestados

de capacidade técnica.

Considerando a Lei 14.133/2021, Art. 74:

É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas, de notória

especialização, vedada a inexigibilidadepara serviços de publicidade e divulgação;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

5- LEVANTAMENTO DE MERCADO

Considerando a especificidade do objeto que se pretende contratar, háinviabilidade

de competição, pois trata-se de um seminário regional, organizado por empresa

especializada, em parceria com órgãos colegiados e consórcios. Destaca-se que a

secretaria realizou através de seu corpo técnico, a avaliação prévia dos temas a

serem trabalhados e concluiu que este atende plena e satisfatoriamente a demanda

proposta e considerando a exclusividade do serviço a ser contratado, ressaltamos

não haver possibilidade de comparação de valores praticados pelo ,niercado, pois

tal objeto não é ofertado por outro fornecedor.

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

A Presente contratação possui o objetivo de capacitar os servidores da Prefeitura

Municipal de Piên que integram a equipe de referencia do SUAS. Qs servidores

selecionados para participarem do "SEMINÁRIO DE FORMAÇÃO E ACOLHIDA DE

GESTORAS(ES) DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA REGIÃO SUL" desempenham

atividades diretamente relacionadas aos temas que serão ministrados, de forma

que os conteúdos aprendidos serão empregados nas rotinas da Secretaria de

Assistência Social e defesa Civil., possibilitando a execução dos seus trabalhos com

maior eficiência.
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0 referido evento acontecera nos dias 19,20 e 21 de março dê 2025, na cidade de

Florianópolis - SC.

A descrição completa dos temas a serem trabalhados, bem como toda a

programação do evento e os palestrantes convidados encontra-se em proposta

anexa.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Nesta ação, o parcelamento não se demonstra técnica e economicamente vantajoso

para a Administração, devido a natureza da despesa a ser executada,

8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

A contratação tem por objetivo aprimorar os processos e a qualidade do trabalho

da equipe de referencia em assistência social do município, promovendo o

nivelamento conceituai e legal dos trabalhadores, através de uma capacitação,

segundo os preceitos da Política Nacional de Capacitação do Sistema Único de

Assistência, Social (PNC/SUAS), buscando o cumprimento das funções institucionais

da Secretaria Municipal de Assistência Soda! e Defesa Civil, e prover os meios que

possibilitem a execução de suas metas, enquanto serviço público, com enfase na

melhoria dos serviços prestados por este órgão, através da capacitação e

qualificação permanente da, equipe técnica.

9 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Não há necessidade de providências preliminares para execução do objeto.

10- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não haverá contratações correlatas e interdependentes.

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

Considerando a natureza do objeto que se pretende contratar, não se verifica

impactos ambientais relevantes, sendo necessário somente que o licitante atenda

aos critérios dos órgãos fiscalizadores de sua atividade.

12 - PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Há previsão da contratação no plano anual de contratações.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando que os requisitos da contratação foram objetivamente definidos e a

solução encontrada mostra-se adequada para o atendimento da necessidade,
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resta demonstrada a viabilidade da contratação na forma identificada neste

instrumento.

Plên. 13 de fevereiro de 2025.

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

Anderleia Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039
l

(g/

Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Decreto n° 05/2021

/



SEMINÁRIO DE

FORMAÇÃO E ACOLHIDA
DE GESTORAS(ES) MUNICIPAIS

D E ASSiSTÊMCIÂ SOCIAL
1 DA REGIÃO SUL
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Í7

PROPOSTA COMERCIAL PARA PARTICPAÇAO NO SEMINÁRIO DE FORMAÇÃO E
ACOLHIDA DE GESTORES MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA REGIÃO

SUL, PARA O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR

APRESENTAÇÃO

A ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL - EGEM é uma entidade de ensínò e de

prestação de serviços. Formada pelas Associações de Municípios de SC, com sede em

FlorianópoIis/SC, a EGEM é um importante instrumento de atualização, qualificação e

capacitação para as (os) profissionais que atuam na administração pública municipal, e de

prestação de serviços técnicos, abrangendo assessorias aos Consórcios Públicos,

Associações de Municípios e Municípios.

JUSTIFICATIVA

Em 2025, novas gestões darão início nas administrações públicas dos municípios diante

das eleições municipais de 2024. Algumas gestões poderão permanecer, outras iniciar, este

é um processo democrático e um rito natural a cada início de novo mandato.

Diante deste cenário, a EGEM, em parceria com Lab Social, tem o prazer de lançar o

Seminário de Formação e Acolhida de Gestoras(es) Municipais de Assistência Social da

região Sul. Este evento tem como objetivo proporcionar a acolhida e formação inicial para

as(os) novas{os) secretárias(os) municipais da Política de Assistência Social de todós os

municípios dos três estados da região sul do país (Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do

Sul).

Este momento será uma oportunidade ímpar para a troca de conhecimentos e o

fortalecimento de políticas públicas voltadas à promoção da cidadania, proteção e proteção

social, e contará cOm a presença de profissionais e especialistas nas áreas de Assistência
Social e Direitos Humanos.

Esta é uma oportunidade imprescindível para as novas(os) gestores públicos da Política de
Assistência Social.

9.

'è
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SEMINÁRIO DE

FORMAÇÃO E ACOLHIDA
DE GESTORAS{ES) MUNICIPAIS

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
DA REGIÃO SUL

PÚBLICO-ALVO

Gestores(as) e Técnicos Municipais de Assistência Social. O evento será aberto também

para demais coordenações, chefias e diretores das Secretarias Municipais de Assistência

Social, trabalhadores(as) do SUAS das proteções sociais e da Gestão do SUAS,

representantes dos Conselhos Municipais de Assistência Social e demais interessados (as)
temática.

CARGA HORÁRIA

20 (vinte) horas/aulã.

CRONOGRAMA/PROGRAMAÇÃO/DOCENTES

19/03/2025 ■ PRIMEIRO DIA

15h - Credenciamento e recepção dos participantes;

18h00 - ABERTURA. COQUETEL E APRESENTAÇÃO CULTURAL
19h00 - CONFERÊNCIA - A GESTÃO MUNICIPAL NO SISTEMA ÚNICO DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL: competências, pacto federativo e compromisso ético.
Palestrantes:

• André Quintão - Secretário Nacional de Assistência Social

• Mareia Lopes

Fome, consultora do/MDS.

• Eliane Aquino - SENARC - Secretaria Nacional de Renda e Cidadania.

Mediadora:

• Jucimeri Isolda Silveira - professora da PUCPR e consultora do MDS.

Ex-Ministra de Desenvolvimento Social e Cohibate à

20/03/2025 - SEGUNDO DIA - MANHÃ

08H30 às 12h30 - PAINÉIS TEMÁTICOS

Painel 1 - Roda de Conversa: o que é ser um Gestor(a) Municipal da Secretaria de

Assistência Social?

Debatedores:

. FABIANA TENFEN SOBERANSKI, Ex Presidente do Coegemas SC;

« ROSANGELA BATISTA DA SILVA DUARTE, Ex Presidente do Cogemas PR;

- i

f,L
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FORMAÇÃO E ACOLHIDA
DE CESTO^(ES) MUNICIPAIS
D-E âSSlSTÊNClA SGClâL

DA REGIÃO SUL

• Representante do CONGEMAS.

PAINEL 02: “Financiamento do SUAS, lógica de financiamento e responsabilidades

municipais
Palestrante:

• Arimatéia Oliveira - Diretor Executivo do Fundo Nacional de Assistência Social -

SNAS/MDS.

Coordenadora;

• Nayara Brito - Assessora em Assistência Social (AMVE é EGEM).

12h30 - Almoço■

20/03/2025 - SEGUNDO DIA - TARDE

14h às 18h - PAINÉIS TEMÁTICOS

Painel 3: “Gestão do Sistema Único de Assistência Social: instrumentos de gestão,

vigilância socioassistencial, instâncias do SUAS e correspónsabilídades”
Palestrante;

• Clara dé Sá - Djretora do Departamento de Gestão do SUAS -SNAS/MDS

Debatédora:

• Luziele Tapajós - Ex Secretária Nacional de Gestão da Informação, professora da
UFSC e consultora do MDS.

Painel 4: “Proteção Social Básica: provisões, agenda de aprimoramentos e

corresponsabilidades”
Palestrante:

• Elias de Sousa Oliveira: Diretor do Departamento de Proteção Social Básica -
MDS/SNAS

Debatedora:

• Luziele Tapajós - Ex Secretáriã Nacional de Gestão da Informação, professora da
UFSC e consultora do MDS.

Coordenadora:

• Representante do CONGEMAS.

21/03/2025 - TERCEIRO DIA - MANHÃ

08h30 às 12h30 - PAINÉIS TEMÁTICOS

3■ " -
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Painel 5: “Proteção Social Especial: provisões, agenda de aprimoramentos e

corresponsabilidades”
Palestrante:

• Regis Aparecido Andrade Spindola - Diretor dp Departamento de Proteção Social;

Especial - SNAS/MDS;
Debatedora:

• Dénise Colin - Ex Secretária Nacional de Assistência Social, Assistente Social do

Ministério Público, do Paraná e professora da PUCPR.

Coordenação:

• Janice Merigo - Supervisora de políticas Públicas (FECAM).

Painel 6: “Cadastro Único: funcionalidades, inovações e gestão local"
Palestrante:

• leda Maria Nobre de Castro: Diretora de Departamento de Gestão dp Cadastro Ünico
- SAGICAD/MDS.

Debatedora:

• Denise Colin - Ex Secretária Nacional de Assistência Social, Assistente Social do

Ministério Público do Paraná e professora da PUCPR.
Coordenação:

• Janice Merigo - Coordenadora de Políticas Públicas da FECAM.

12h30 - Intervalo Almoço

21/03/2025 - TERCEIRO DIA-TARDE

14h00 às 18h00 - PAINES TEMÁTICO

Painei 7: “Programa Bolsa Família: desenho intersetorial, condicionalidades e gestão
local”

Palestrante:

• Eutalia Barbosa Rodrigues Naves; Diretora do Departamento de Condicionalidades

-SENARC/MDS;

» Márcio Fernandes Maurício - Diretor do Departamento de Operações (PBF).
Debatedora:

• Vania Guareski - Assessora Técnica em Políticas Públicas (GRANFPOLIS).
Coordenador:

• Dionei Walter da Silva - Diretor Geral da EGEM.

. 4:

\ ^
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DE CESTORAS(ES) MUNICIPAIS

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
3 DA REGIÃO SOL

Painel 8: “Controle Social, rede socioassistencial privada e o papel da sociedade civil
no SUAS”

Palestrantes:

• Edgilson Tavares de Araújo: Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social

e Diretor do Departamento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS -

SNAS/MDS

• Solange Bueno - Fórum das/os Usuárias/os de Santa Catariana e Conselheira

Nacional de Assistência Social;

• Norma Carvalho - Assistente social, especialista em docência do ensino superior e

em gestão do SUAS e políticas públicas
Debatedora:

• Vania Guareski - Assessora de Políticas Públicas da GRANFPOLIS.

Coordenação:

• Dionei Walter da Silva - Diretor Geral da EGEM.

18H00 - ENCERRAMENTO

INFRAESTRUTURA

^ Plataforma para ínscriçãos dos participantes;

Material digital de apoio;

Certificado aos que participaram de pelo menos 75% das atvidades de capacitação.

ORÇAMENTO

Para realização do Curso acima descrito, estaremos cobrando, por inscrição, o

valor de 790,00 (setentos e noventa reais) cada inscrito.

* No valor acima Já se encontram incluídos todos os custos para a perfeita execução do

confrafo, tais como:

mão-de-obra (pagamento aso docente);

V' deslocamento, hospedagem e alimentação dos docente;

v' despesas administrativas, da EGEM;

^ incidências fiscais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias.

Obs.1: No caso de haver mais de um inscrito, deverá ser multiplicado o número de inscritos

por R$ 790,00 (setecentos e noventa reais).

Obs.2: A cada grupo de três inscritos do mesmo CNPJ, apenas dois pagam.
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FORMAÇÃO É ACOLHIDA
DE CESTORAS(ES) MUNICIPAIS

DE ASSISTÊNCIA SOOÂL
2i DA REGIÃO SUL

2 2

Compete à CONTRATANTE

Inscrever os participantes na plataforma da EGEM;

Responsabilizar-se por hospedagem, transporte, alimentaçao e demais despesas

dos seus inscritos;

Pagar 0 valor acertado à EGÈM.

LINK PARA MAIORS INFORMAÇÕES E INSCRIÇÕES NO EVENTO

https://labsocial.eqem.orq.br

Dados da EGEM para empenho

Razão Social: Escola de'Gestão Pública Municipal - EGEM

Endereço: Rua General. Liberato Bitêncourt, 1885 - Canto

' Florianópólis/SC
CNPJ: 08.940.383/0001-90

Inscrição Municipal: 440.275-8

Inscrição' Estadual; Isento
Telefone: 48 99683-0917

CEP: 88070-800

DOCUMENTOS PARA CONTRATAÇÃO DA EGEM

https://drive.aoogle.eom/drive/u/4/folders/15kvdhkRScZ24rLiHHLavvzAQK6svadOq

Validade da Proposta

Esta proposta possui validade de 30 dias.

Informações

Para mais informações: (048) 99683-0917 ou adm@eaem.orq.br
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FORMAÇÃO E ACOLHIDA
DE CE5TORAS(ES) MUNICIPAIS
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Realização

Escola de Gestão Pública Municipal

Florianópolis, 13 de fevereiro de 2025

IÕ8.940.383/0001-90
Eicola de Gestão Fáblíca MunicipalPIONEI WALTER DA SILVA

Diretor Geral EGEM
GaB.ybsrakj Bílf enccui, 188S Sala 1301

csnio-CEP&eoro-aco

_ FLORIANÔPOUS-SC J
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ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL (EGEM)

ESTATUTO SOCIAL SUB. DiSTRITO- 2V.
iofò yj,

03
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CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, DURAÇÃO E OBJETIVOS

A ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL designada pela sigla EGEM,

é uma Associação Jurídica de direito privado, de natureza civíi e sem fins econômicos,

regida pelo presente Estatuto e pela Legislação especifica.

Artigo 1° -

A sede da EGEM será à Rua Santos Saraiva, 1546, Estreito e foro na cidade

de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, podendo exercer atividades em todo o território

nacional.

Artigo 2° -

Artigo 3° - A duração da EGEM será por tempo indeterminado.

Artigo 4° - A EGEM tem por objetivo elevar os níveis de eficiência da administraçao

pública municipal e:

Criar e oferecer alternativas de formação, capacitação, aperfeiçoamento e atualização

profissional e acadêmica dos agentes políticos e servidores públicos municipais em cursos

de extensão, ensino médio, graduação e pós-graduação, prestado na sede da EGEM, em

outras localidades, em universidades, instituições ou mesmo à distância;

Executar por seus meios ou em parceria com universidades e terceiros as alternativas

de formação, capacitação, aperfeiçoamento e atualização profissional e acadêmica dos

agentes políticos e servidores públicos municipais em cursos de extensão, ensino médio,

graduação e pós-graduação.

a)

b)

1
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Realizar projetos de tecnologia administrativa, em infraestrutura, meió- ambíentê,. é

educação, saúde e assistência social e a prestação de serviços técnicos à administração

pública municipal, abrangendo assessorias para reestruturação funcional, administrativa e

gerencial aos municípios;

Promover parcerias para realização de eventos tais como congressos, seminários,

encontros, palestras e. reuniões de trabalho direcionadas à qualificação dos agentes políticos

e servidores públicos municipais;

Realizar estudos de indicadores, projetos e pesquisas com objetivo de dimensionar as

necessidades da administração pública municipal e propor soluções em gestão pública de

resultados;

o
,>■

t '■pi

o-
c)

d)

e)

f) Avaliar o potencial dos recursos humanos disponíveis na administração pública e

propor alternativas para a sua qualificação, reestruturação funcional e administrativa aos

municípios;

Implantar um centro de documentação, editoração e publicação de estudos, trabalhos

de conclusão acadêmica ou profissional, de indicadores de resultados e informações sobre

práticas e experiências da gestão administrativa municipal;

Prestar serviços técnicos e assistenciais aos governos dá União, dos Estados e a

outras instituições, de acordo com as suas capacidades e devidamente remunerados;.

Desenvolver quaisquer outras atividades que visem à consecução das suas

finalidades e de interesse dos associados.

g)

h)

i)

V

2
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CAPÍTULO U

DOS ASSOCIADOS

A EGEWl terá como associados a Federação Catarinense de Municípios e asArtigo 5°

Associações de Municípios de Santa Catarina que subscreverem o seu termo de adesão.

Artigo 6° ^ Os associados serão representados na EGEM pelo respectivo Presidente da

Federação e das Associações de Municípios associadas, com direito a voz, voto e ser

votado.

Parágrafo Único: Na impossibilidade da representação da entidade por seu Presidente, a

Federação e as Associações de Municípios poderão indicar um prefeito de município filiado

ou 0 diretor, secretário, ou gerente executivo o quai disporá dos mesmos direitos e deveres

atribuídos ao Presidente da entidade associada.

Dos direitos e deveres dos associados da EGEM:Artigo 7“-

Sugerir os cursos de capacitação, formação e aperfeiçoamento de ensino médio,

graduação, pós-graduação e extensão, aiém de eventos, projetos, serviços, estudos e

pesquisas aplicados à administração municipai e outras atividades a impiementar;

Participar, votar e ser votado nas Assembléias Gerais;

Indicar os membros para compor o Conseiho de Administração e o Conselho Fiscal

dentre os associados;

Proporcionar ajuda eficaz e permanente à EGEM, zelando pêlo seu prestígio,

patrimônio e pela realização dos seus objetivos;

Pagar em dia as contribuições e taxas de manutenção da EGEM definidas de acordo

com este Estatuto e as deliberações da Assembléia Geral.

a)

b)

c)

d)

e)

,,
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DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Artigo 8° ■ Constitui a estrutura organizacional da EGEWI:

Assembléia Geral;

Conselho de Administração

Diretoria Executiva.

Conselho Fiscal;IV.

SEÇAO I

Da Assembléia Geral

Artigo 9° r A Assembléia Geral dos associados, convocada e instalada na forma da lei e

deste estatuto, é o órgão supremo para deliberar sobre todos os assuntos relativos aos

objetivos da EGEM e para editar as resoluções que julgar necessário.

Artigo 10 - A Assembléia Geral será coordenada por um Conselho de Administração

composto de um Presidente e dois Vice-presidentes, que o substituirão em caso de licença

ou afastamento temporário ou definitivo, e cujo mandato será de 2 (dois) anos.

Parágrafo Único - No caso de vacância de dois cargos do Conselho de Administração será

automaticamente convocada a Assembléia Geral para eleição dos cargos vagos, para

completar o mandato restante.

4
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Artigo 11 - A Assembléia Geral será convocada: Nír-pÚ^

a) Pelo Presidente do Conselho de Administração;

Pelo seu Diretor Geral;

Por 1/5 (um quinto} dos associados;

Pelo Conselho Fiscal.

b)

c)

d)

§ 1° - A convocação se dará através de anúncio público do Edital de Convocação, no qual

constará a ordem do dia. por assunto, a data, hora e o local da reunião.

§ 2° - A publicação do Edital de Convocação deverá ser feita com no mínimo 07 (sete) dias

de antecedência da data da Assembléia Geral, no Diário Oficial dos Municípios de Santa

Catarina (DOM/SC), disponível no sítio: vww;díarromüh)GípaI.scj3 0V.bn e no sitio da EGEM:

•www:eqem.QrQ~'br.

Artigo 12- A Assembléia Geral será instalada em primeira convocação com quórum

mínimo de dois terços (2/3) dos associados e segunda chamada com a presença de

qualquer número de associados, no local e hora fixados em editai, ressalvado o disposto no

artigo 14.

Parágrafo Único - As Assembléias Gerais serão instaladas e presididas pelo Presidente do

Conselho de Administração e no impedimento deste, por um dos Viee-presidentes e suas

deliberações serão tomadas pòr maioria simples.

Nas deliberações da Assembléia Geral os representantes dos associados,

devidamente indicados pelas entidades e em dia com suas contribuições, terão direito a 1

(um) voto.

Artigo 14“ Será necessária a presença de no mínimo 2/3 (dois terços) dos associados

subscritos, nas Assembléias Gerais para deliberarem sobre a reforma deste estatuto e a

dissolução da sociedade e a destituição da Administração, sendo que para as_^emais

deliberações o quorum é o da maioria simples dos associados presentes.

Artigo 13

Jw

í\fj r

5
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Artigo 15 - A Assembléia Geral reunír-se-á:

Ordinariamente, uma vez ao ano, para deliberar sobre a aprovação do orçamento,

relatório de atividades e balanço anual ou para eleição dos membros do Conselho de

Administração, do Conselho Fiscal;

a)

Extraordinariamente sempre que se fizer necessário.b)

Artigo 16 - Compete à Assembleia Geral, respeitado o quórum estabelecido no artigo 14:

Deilberar sobre a inclusão ou exclusão de associados;a)

Aprovar o orçamento, o relatório de atividades e o balanço geral aprovados pelo

Conselho Fiscal;

Deliberar sobre a contribuição dos associados conforme a alínea “e”, do artigo 7°,

deste estatuto;

b)

c)

d) Deliberar sobre a extinção e a reforma deste Estatuto;

Aprovar o plano geral de diretrizes e estratégias da EGEWI;e)

f) Eleger ou destituir os membros diretivos da Assembleia geral e do Conselho Fiscal;

SEÇAO II

Do Conselho De Administração

Artigo 17 - A EGEM será administrada pelo Presidente do Conselho de Administração ou

seus Vice-Presidentes e pelo Diretor Gerai com a colaboração dos Coordenadores Técnicos.

§ 1° - Compete ao Conselho de Administração:

deliberar sobre a contratação, remuneração ou demissão do Diretor Geral ou sobrea)

outros assuntos que dizem respeito à gestão eficiente da EGEM.

Analisar e recomendar a inclusão de novos associados para aprovação pela

Assembleia Geral;

b)
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Compete ao Presidente do Conselho de Administração a representação§ 2°

EGEM, passiva ou ativamente, judicial ou extrajudicia.lmente, admitida a delegação ao

•

Diretor Geral mediante procuração.

SEÇAOIII

Da Diretoria Executiva

A Diretoria Executiva será composta por um Diretor Geral, um Coordenador deArtigo 18 -

Formação e um Coordenador de Projetos:

§’1° - A Diretoria Executiva é órgão de deliberação colegiada;

§ 2° - Os Coordenadores de Formação e de Projeto e os demais cargos da EGEM serão de

livre contratação do Presidente do Conselho de Administração e do Diretor Geral;

§ 3° - A Diretoria Executiva reunir-se-á sempre que convocada pelo seu Diretor em reuniões

técnicas e deliberativas:

§ 4° - A Diretoria Executiva para deliberar validamente, deverá contar com a presença do

Diretor Geral e, no mínimo, mais um Coordenador, devendo- as suas deliberações ser

registradas e assinadas pelos presentes.

Artigo 19 - Compete à Diretoria Executiva da EGEM:

Planejar, detinir, propor e incentivar a implementação das ações de desenvolvimento

do ensino, extensão, pesquisa, projetos e serviços, previstos no plano geral de diretrizes e

estratégias da EGEM, homologados pela Assembléia Geral para o alcance de seus

objetivos;

a)

Aprovar e alterar a qualquer tempo, o Regimento Interno da EGEM e o regimento de

funcionamento dos cursos, projetos e serviços constantes no plano geral de diretrizes e

estratégias homologadas pelo Conselho de Administração;

Elaborar o orçamento anual, o relatório de atividades e o balanço geral, submetendo-

os ao Conselho Fiscal e a Assembléia Geral para deliberação;

b)

c)



'/."S.
o

H1 9

w SÍ£f"™'

1

Cs

Submeter à aprovação da Assembléia Geral a aquisição e alienação de b^§ imtíveiSi-
a contratação de financiamentos, bem como dar bens em garantia e constituir hipoteeaTéÔro*^^

base no orçamento anual e no plano de diretrizes e estratégias:

Propor à Assembléia Geral as propostas de reforma de Estatuto;

Deliberar sobre a prioridade de repasses de recursos financeiros para investimentos

nas áreas de atuação;

Executar as deliberações do Conselho de Administração e da Assembléia Geral;

Promover a articulação com as entidades que atuam no desenvolvimento do ensino,

extensão, pesquisa, serviços e projetos e celebrar parcerias com instituições nacionais, e

internacionais que possam contribuir para o alcance dos objetivos da EGEM.

Artigo 20 - Compete ao Diretor Geral:

Cumprir as deliberações do Conselho de Administração e das Assembléias Gerais;

Coordenar a execução do plano geral, estratégias e projetos necessários ao alcance

dos objetivos da EGEWI;

Captar, movimentar e dar destino aos recursos financeiros e gerir os atos

administrativos ao funcionamento do EGEM;

Negociar a contratação, demissão, cedência ou disposição de profissionais

habilitados dos quadros das entidades participantes ou Outras, para a execução de projetos

e serviços inerentes ao desenvolvimento da EGEWI;

Convocar as Assembléias Gerais, conforme estabelece o artigo 11, alinea "b”, deste

Estatuto, caso o Presidente do Conselho de Administração não o faça.

Artigo 21 - Compete aos Coordenadores:

Substituir p Diretor Geral quando convocados:

Cumprir as deliberações do Conselho de Administração e das Assembléias Gerais;

Colaborar com o Diretor Geral na coordenação e execução de planos e projetos

necessários ao alcance dos objetivos da EGEW!;

Executar as atribuições inerentes as suas funções definidas em Regimento Interno

quapto ao ensino, extensão, pesquisa e a execução das atividades da EGp/U--^ }

d)

e)

í)

g)

h)

a)

b)

c)

d)

e)

a)

b)

c)

d)

8
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Do Conselho Fiscal

Artigo 22 - O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização e será composto por 3 (três)

membros titulares e 3 (três) membros suplentes, eleitos pela Assembléia Geral.

Artigo 23 - O Conselho Fiscal será presidido por um dos seus membros, escolhido entre

seus pares, para o mandato de 2 (dois) anos, permitido uma recondução, devendo reunir-se

ordinariamente no mínimo 2 (duas) vezes ao ano e extraordinariam ente quando julgar

necessário.

Artigo 24 - Compete ao Conselho Fiscal fiscalizar a gestão da Diretoria Executiva,

examinar a qualquer tempo todos os livros e documentos da EGEM, solicitar informações

sobre todos os atos e dar parecer sobre o orçamento, os relatórios de atividades, as

prestações de contas e o balanço geral, submetendo-os a apreciação da Assembléia Geral.

Artigo 25 - Compete ao Conselho Fiscal também fiscalizar a origem e aplicação dos

recursos, propor e recomendar à Diretoria Executiva melhorias que julgarem necessárias à

adequada gestão da EGEM.

CAPÍTULO IV

DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

Artigo 26 - Constitui o patrimônio da EGEM:

Os bens móveis, imóveis e direitos que vier a adquirir a qualquer título;

Os bens móveis, imóveis e direitos que lhe forem transferidos por entidades públicas,

privadas ou particulares e de contribuições realizadas em bens por intermédio de seus

associados;

a)

b)

Outras imobilizações de qualquer natureza para viabilização de seus objetivos.c)
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Oficia/Artigo 27 - Constitui recursos financeiros da EGEM:

As quotas de contribuição mensal dos associados, aprovadas em Assemblè)%^êr|üj^

A remuneração dos próprios serviços prestados;

a) - j»'

b)

Os auxílios, contribuições, acordos, contratos, convênios e subvenções recebidas de

órgãos públicos e instituições privadas:

O produto das alienações, locações, comodatos, vendas de seus bens, das

operações e aplicações financeiras;

As receitas financeiras de diversas origens que contribuam ou viabilizem os objetivos

c)

d)

e)

da EGEM;

As doações e outras rendas.

CAPÍTULO V

EXERCÍCIO SOCIAL E BALANÇO FINANCEIRO

Artigo 28 - O exercício social da EGEM coincidirá com o ano civil.

Artigo 29 - No final de cada ano civil será apurado o balanço, o qual deverá respeitar todas

as normas de prestação de contas com observância dos princípios fundamentais de

contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade, onde será levantada a posição

patrimonial e financeira e o demonstrativo das origens, fontes e aplicações dos recursos

efetuadas durante cada exercício.

Artigo 30 - As demonstrações contábeis da receita e despesa mensal e a prestação de

contas do exercício fiscal anual deverão ser publicadas através de página na internet, anexa

ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da EGEM, colocando-os à

disposição para exame do Conselho Fiscal e dos associados.

Artigo 31 - A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos

pela EGEM, qualificada como OSCIP, será feita em conformidade com o parágrafo único, do

artigo 70, da Constituição Federal.



so
í_— ^ -

■; evfe

id;
iQlé-l.lty.

Y'
\ •f<^.

■éh
Artigo 32 - A prestação de contas deverá obedecer aos princípios

impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência.

Parágrafo Único A EGEWI adotará praticas de gestões administrativas necessárias e

suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens

pessoais, em decorrência da participação no respectivo processo decisório, dando-lhe

publicidade por qualquer meio eficaz no encerramento do ano fiscal, ao do relatório de

atividades e das demonstrações financeiras da entidade, sendo levados ao término da

gestão á Assembléia Geral para aprovação.

e,

CAPÍTULO VI

DO DESLIGAMENTO, EXCLUSÃO E DISSOLUÇÃO

Artigo 33 - Os associados poderão a qualquer momento solicitar seu desligamento, o qual

será efetivado após sessenta dias, devendo fazê-lo através de requerimento assinado pelo

seu representante legal, encaminhado diretamente ao Presidente do Conselho de

Administração, sem direito a qualquer reembolso financeiro das suas contribuições

realizadas ou de parcela do patrimônio da EGEM.

Artigo 34 - Os associados que não cumprirem com os seus deveres para com. a EGEM,

deverão ser excluídos, por proposta do Conselho de Administração e aprovação da.

Assembléia Geral, e sem direito a qualquer reembolso financeiro das suas contribuições

realizadas ou de parcela do patrimônio, assegurado o direito à ampla defesa.

Artigo 35 - A EGEM será dissolvida por impedimentos legais previstos em lei e por decisão

da Assembléia Geral, em reunião extraordinária, especialmente convocada para esse fim.

com o vóto de no mínimo 2/3 (dois terços) de seus associados subscritos.

No caso de dissolução da EGEM, seus bens e saldos financeiros disponíveisArtigo 36 -

peverterão à instituição municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes,

conforme deliberação dos associados.

11
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CAPÍTULO Vii

DO REGIME DE TRABALHO E DO PESSOAL

Artigo 37 - O Regime de Trabalho dos empregados da EGEM é o da Consolidação das Leis

do Trabalho - CLT e. a sua contratação se dará por meio de processo seletivo simplificado

de acordo com o Plano de Cargos e Salários.

Artigo 38-0 Piano de Cargos e Salários da EGEM integrará o Regimento Interno aprovado

pelo Conselho de Administração.

f

CAPÍTULO vni

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 39 - É vedada a EGEM, tratar ou envolver-se em assuntos diversos de seus

objetivos, especialmente aos de natureza político partidária, religião ou credo.

Artigo 40 - A EGEM poderá articulãr-se com qualquer outra instituição ou universidade

situada no território nacional, promover e apoiar a implantação de cursos de ensino médio

graduação, pós-graduação e de extensão.

Artigo 41 - O titular da entidade que fizer parte da EGEM ou seu representante legal, e

que deixar o cargo de prefeito, será substituído automaticamente por quem assumir suas

funções de representação ou cuja substituição seja informada pela entidade associada de

acordo com o art. 7°, deste Estatuto.

Artigo 42 - A EGEM e seus gestores deverão, obrigatoriamente, cumprir os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência de

acordo com as leis e normas constitucionais vigentes.

1
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Artigo 43 - É expressamente proibido todo e qualquer ato ou prátlea^^de gestão
administrativa que conceda, de forma individual ou coletiva, qualquer tipo de ,6e1ÍSQS^'õu,
vantagem pessoal em decorrência da participação no respectivo processo decisório do

EGEM.

Artigo 44 - Os membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e o Diretor Geral

não serão pessoalmente responsáveis pelas obrigações que forem contraídas em nome da

EGEM, em decorrência de ato regular de gestão, nem os seus membros respondem

subsidiahãmente ou supletivamente por seus atos.

Artigo 45 - Os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal não serão

remunerados, considerando-se de aita relevância os serviços por eles prestados.

Artigo 46 - Os casos omissos a este Estatuto serão analisados previamente pela

Assembleia Geral, dentro dos princípios da lei e dos objetivos da EGEM.

Florianópolis, 31 de janeiro de 2012. r\

jim

prefeito de Luzerna
Presidente da EGEM

ilVES

Diretbr Qetál da EGEM
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ATA N° 001/2012 - Da Assembléia Geral Ordinária da Escola de Gestão PubU^Ml^cipal -

EGEM - Aos trinta e um dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e doze, no auditório do

Centro Empresarial Terrafirme, em São José, reuniram-se em Assembléia Gerai Ordinária, a

partir das 10 horas, os senhores presidentes das Associações de Municípios, os secretários

executivos das Associações de Municípios, o presidente da FECAM, 0 diretor executivo da

FECAM e os membros do Conselho de Administração da EGEM (lista de presença anexa),

atendendo ao Edital de Convocação n° 001/2012, publicado no Diário Oficial dos Municípios-

DOM, edição n® 903, de 06/01/2012, com a seguinte ordem do dia: Apresentação, apreciação e

deliberação sobre o Relatório de Atividades e a Prestação de Contas relativos ao exercício de

2011 e o Plano de Trabalho da EGEM para 2012; Adesão da Associação dos Municípios da Região

do Contestado - AMURC; Alteração Estatutária: Alteração do artigo 2°, do endereço da EGEM;

Alteração no texto do artigo 12, do quórum para a Assembléia Geral; Inclusão do artigo 32,

referente à prestação de contas; Alteração no número e no texto do artigo 35, da dissolução da

EGEM; Encerramento da Assembléia Geral. Foi aberta a assembléia pelo mestre de cerimônias

que chamou para a mesa diretiva 0 presidente da EGEM e prefeito de Luzerna, Norival Fiorin e 0

diretor gerai da EGEM, Alexandre Alves. Às loh 0 Prefeito Norival Fiorin deu as boas vindas,

falou da importância da EGEM para os agentes políticos e servidores públicos, passando a

palavra para o diretor geral da EGEM Alexandre Alves, que apresentou 0 Relatório de Atividades

de 2011 e o a Prestação de Contas de 2011, já aprovada pelo conselho fiscal, a qual demonstra 0

equilíbrio entre as receitas e despesas, conforme relatórios financeiros apresentados. Ao

término 0 diretor devolveu a palavra ao presidente que iniciou a votação do Relatório de

Atividades 2011 e 0 balanço financeiro do exercício de 2011, aprovados pela unanimidade dos

presentes. Após a aprovação dos demonstrativos financeiros o diretor Alexandre Alves

apresentou 0 Plano de Trabalho 2012; O secretário executivo da AMVALl, Alessandro Vargas,

sugeriu à instituição a criação de uma revista virtual, para divulgar artigos e cases de sucessos

dos municípios. O secretário executivo da AMAUC, Roberto Kurtz Pereira, sugeriu que a escola

ofereça um Curso de Condutas Vedadas em Ano Eleitoral para os técnicos das Associações de

Municípios, para que estes sejam multiplicadores das informações. Finalizada as sugestões dos

secretários executivos, 0 presidente Norival Fiorin recebeu das mãos do secretário executivo da

AMURC, Fablano Feitos Rech, 0 termo de adesão da Associação dos Municípios da Região do

Contestado - AMURC, devidamente assinado pelo presidente da associação, prefeito de São

Cristóvão do Sul/SC, Jaime Cesca. Na sequência, o diretor Alexandre Alves, colocou em

apreciação as seguintes alterações do estatuto social da EGEM, aprovadas unanimemente: 1.

Alteração do endereço da EGEM para a Rua Santos Saraiva, 1546, Estreito, CEP 88070-101,

FlorÍanópolÍs/5C. 2. Alteração no texto do artigo 12 a Assembléia Geral será instalada em

primeira convocação com quórum mínimo de dois terços (2/3) dos associados e segunda

chamada com a presença de qualquer número de associados, no local e hora fixados em edital,

ressalvado 0 disposto no artigo 14. 3. Inclusão do artigo 32 - A prestação de contas deverá

obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicídade

e da eficiência. Adotará praticas de gestões administrativas necessárias e suficientes a coibir a

I \
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obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais,

da participação no respectivo processo decisórip, dando-lhe publicidade pof^yalquer meio y
eficaz no encerramento do ano fiscal, ao do relatório de atividades e das

financeiras da entidade, sendo levados ao término da gestão à Assembléia GeraP^iré

■pj
03:

aprovação. 4. Alteração no número e no texto do artigo 35 da dissolução da EGEM, em função

da inclusão do artigo 32, 0 artigo antes 35 passa a ser artigo 36 - No caso de dissolução da EGEM

seus bens e saldos financeiros disponíveis reverterão à instituição municipal, estadual ou federal,

de fins idênticos ou semelhantes, conforme deliberação dos associados.

E nada mais tendo, foi encerrada a Assembléia Geral Ordinária passando aos cumprimentos dos

presentes. E eu, Janice Merigo, coordenadora de formação da EGEM, presente a mesma, fiz este

registro em forma de ata, aprovada por unanimidade e que levou as assinaturas competentes,

registradas no livro de assinaturas da EGEM. São José, SC, 31 de janeiro de 2012.
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JANICE MERIGO

Coordenadora de Formação^^
da EGEM
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Luzerna
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Dir íTOr Geral
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Presidente da EGEM
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii
Procuradoria-Gerai da Fazenda Naciónai

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ESCOLA DE GESTÃO PUBLICA MUNICIPAL - EGEM

CNPJ: 08.940.383/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos dá administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a ’d' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991,

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de suá autenticidade na Internet, nos

endereços, <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 1.751, de 2/10/2014.
Emitida,às 09:40:53 do dia 04/12/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 02/06/2025.

Código de controle da certidão: 10DD.F0E5.EE24.D594

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



\ ESTADO DE SANTA CATARINA
I secretaria DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (raz§o social):

CNPJ/CPF:

(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC)

ESCOLA DE GESTÃO PUBLICA MUNICIPAL - EGEM

08^940.383/0001-90

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado peio solicitante, que não consta da base de dadòs

da Secretaria de Estado da Fazenda.

O nome e o CPF ou CNPJ informados péio solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do

portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que hão constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Lei ns 3938/66, Art. 154
250140023840310

23/01/2025 15:18:08

22/07/2025

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de erriissão:

Validade.(Lei nS 3938/66, Art. 158):

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:

http://www.sef.sc.gov.br
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Data: 12/02/2025 09h42min

- Validade —..

50585 12/06/2025
f— Número

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

CNPJ: 08940383000190ESCOLA DE GESTÃO PUBLICA MUNICIPAL - EGEM

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente: data.

FinalidadeComprovação Junto à

_ Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.,

V

Código de Controle

CWÍQTBUMKPSI2F31

A validade do documento,pode ser corisultãda no site da: prefeitura pormeip dò código dé controle informado,

Florianópolis (SC), 12 de Fevereiro de 2025

TENENTE SILVEIRA. 60 - Centro

Florianópolis {SC)- CEP: 88010300 • Fone:4B32515900

Página 1 de 1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ESCOLA DE GESTÃO PUBLICA MUNICIPAL - EGEM (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 08.940.383/0001-90

Çerti.dão : 8097373/2025

Expedição: 12/02/2025, às 09:18:17

Validade: 11/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ESCOLA DE GESTÃO PUBLICA MUNICIPAL - EGEM (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 08.940.383/0001-90, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A é .883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho,

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http : //www . tst. j.us.. br) .

Certidão emitida gratuitàmente'.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente, aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei.; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

tõssr cndtfitsÀ:Dúvidas e sijg'
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Voltar mprimir

GAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

08.940.383/0001-90

ESCOLA DE GESTÃO PUBLICA MUNICIPAL EGEM

R GENERAL LIBERATO BITTENCOURT 1885. SALA 1301 / CANTO /

FLÒRÍANOPOLIS / SC / 88070-800

A Gaixa EconômiGa Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica qge, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:29/01/2025 a 27/02/2025

Certificação Número:’ 2025012906081485467230

Informação obtida em 12/02/2025 09:25:17

A utilização deste Certificado para os fins previstos ern Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa Gorrecionai - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: ESCOLA DE GESTÃO PUBLICA MUNICIPAL - EGEM

CPF/CNPJ: 08.940.383/0001-90

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, uos termos da legislação vigente, os referidos cadastrosxonsolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas jísicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitaçõesou de celebrarcontratoscom a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cf^EP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Tmnedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidadesprivadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às 09:58:15 do dia 07/02/2025 , com validade até o dia 09/03/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.bi:/

Código de controle da certidão: RZFfiihK2oVUSXJgskrBt

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Decláração
Declaramos para os. fins exigidos; ira legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do

fornecedor no momento é a. seguinte:

pados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Natureza Jurídica:

, MEI:

‘ Porte da Empresa:

08.940.383/0001-90
escola de gestão publica municipal - EGEM

49Í-4-91-4-
duns®: 93 91

EGEM

Data de Vencimento dp Cadastro: 31/03/2025

ASSOCIAÇÃO PRIVADA
Não

Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:
DocumeDto(s) assinala(lo(s) com está(ão) com prazõ(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pendência no Nivel de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

Automática: a certidão foi obtida através dé integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida

manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência)

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Automática

Automática

Automática

01/03/2025

28/09/2024

05/10/2024

Validade

Validade

Validade

FGTS

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao)

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

O08/05/2023

05/05/2023

Validade:

Validade:

Receita Estadual/Distrital

Receita Municipal

VI - C^alificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

O

o31/12/2023Validade:

Esta declairação ê uma simples consulta e não .tem efeito legal

1 de 1Emitido em: 25/09/2024 11:05
CPF: 868.XXX.XXX-34

Ass:

Nome: RUDI MIGUEL SANDER
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ESCOLA DE GESTÃO PÚ8UCA MUNICIPAL
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DECLARAÇÃO UNIFICADA

CQ

W

CO

ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL - EGEM, inscrita no CNPJ sob n°

08.940.383/0001-90, declaro para os devidos fins, sob as penas da lei:

a) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, estando ciente

pela necessidade de manutenção das condições da contratação durante toda a execução do contrato

até seu pagamento;

b) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91, se couber; e

c) Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133/2021 - inciso XXXIII do art. 7°

da Constituição Federal;

d) Cumprimento da Lei n® 13.709/2018 - LGPD.

00
I

w

w
cn

01

o Declaro que o referido é verdade sob as penas do art. 299 do Código Penal.
o:

o

s
UI

Florianópolis, 10 de outubro de 2024O
UJ

.940.383/0001-91
Escoii d@ G^slãú Pública Municipal

EGEM
Rn 0«n.Ub9ralo Blttencoun. ises Sela 1301

Cínlo.CEP8807(W0O

FLORIANÔPOIIS-SC

Z
UJ

0
UJ

íOráfV^TERDÂstLVA
Diretor Geral da EGEM

CPF 538.450.999-68
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\

o:

m

o

X

O

z

UJ

O
UJ

5
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5

Rua General Líberato Bittencourt, 1885

Sala 1301, Çentró Executivo Imperatriz

Bairro Canto | 88070-800LFÍorianópoIis - SC ) Brasil
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ESCOLADEOESTÂD PÜSÚCA MUNICIPAL

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
CD

(M

CO
I

Si
A Escola de Gestão Pública Municipal - EGEM, Inscrita no CNPJ/MF sob o n.°

■

08.940.383/0001-90, sediada na Rua General Liberato Bitencourt, 1885 —Sala

1301, bairro Canto, Florianópolis-SC^ por seu Diretor Geral, Sr. Dionei Walter

da Silva, portador do CPF 538.450.999-68, DECLARA,, para os devidos fins,

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação,* nós termos da legislação.

(M

Florianópolis, 13 de novembro de 2024CQ

O

Cí

’ Í8J4iJ83í0001.9l
Irta dg SêsílEJ Pâblíca iüiíiçípal

o

z
UI

DICJNÊfmLTERDÃSiLVA
Diretor Gerál da EGEM

im
fóaGsiUJbémkíBillSníaaíLISIS Saia 1301

C9f!!c-CSP5SD?S-S0Ô-

FLORl^ÔPCLÍS-SC

O
üJ
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Ibl

o:

m

o
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O
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$

5
5

Rua General Liberato-Bittencourt, 1885

Baio 13.01, Centro Execiutfvo Imperatriz
Bairro Canto] 88O70--8pp ixiorianópolls - SGÍ’| Brasil
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N

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE PARA CONTRATAÇÃO DIRETA DA ESCOLA DE

GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL (EGEM) COM BASE NA LEI FEDERAL N° 14.133, DE 2021

CO

(M

fVJ

CO

CO

A Escola de Gestão Pública Municipal (EGEM) é uma associação civil, sem fins econômicos,

regidos pelo estatuto e pela legislação específica vigente. Com objetivo de elevar os níveis de

eficiência da Administração Pública, a escola também objetiva criar e fornecer alternativas de

formação, capacitação, aperfeiçoamento e atualização profissional e acadêmica aos agentes

públicos; promover parcerias para realização de everitos, seminários, congressos, palestras e

reuniões; realizar serviços técnicos à administração pública municipal, abrangendo assessoria para

restruturação administrativa, funcional e gerencial; realizar estudos de indicadores, projetos de

pesquisa para Administração Pública e avaliar o potenciaídos recursos humanos e estruturas para

propor alternativas de qualificação, estruturação funcional e administrativa dos municípios; realizar

serviços técnicos e assistenciais aos governos e outras instituições (art. 4®, do Estatuto.Social).

Com base no permissivo constitucional (art. 37, inciso XXXI, da Constituição Federal), a Lei

Federal n° 14.133, de 2021, estabeleceu em seu artigo 72, que a contratação direta compreende

inexlgibilidade e dispensa de licitação, e o procedimento que deverá ser observado.

A inexigibiiidade está prevista no art. 74, nestes termos:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos

.a

ca

o
o:

o

z

4J

hl

r

u

de:

íll - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantémente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibiiidade para serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perícias é avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas jüdiciais ou administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

ca

m

o
a:

o

s

UJ

ü
Lü

5
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Rua General Uiberato Bittencourt, 1885

Sala 1301, Centrò Executivo Imperatriz

Bairrò Gahto [ 88070^800 | Florianópolis - SC | Brdsil
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(^M€nvo{vend& Qonyiémdah^

A notória especialização da EGEM vem sendo demonstrada ao longo dos anos através do

desenvolvendo de treinamentos, cursos de aperfeiçoamento, atualizações e eventos, prestando

assessorlas e serviços técnicos aos municípios e voltados ao desenvolvimento aos agentes públicos

dos municípios.

Assim a EGEM preenche as condições legais previstas, entende-se pela possibilidade da

contratação direta, eis que incidente a hipótese de inexigibilidade de licitação.

Dessa forma, observados os requisitos legais em especial ao estabelecido para

inexigibilidade de licitação, em razão da contratação de serviço técnico elencado no art. 74, inciso

III, alíneas “a”, “b”, “c” e T, da Lei Federal n. 14.133, de,2021, bem corno dos princípios que regem

a administração pública em geral, DECLARAMOS ser possível a contratação da EGEM, por meio

de inexigibilidade, para realização de cursos de capacitação; aperfeiçoamento, treinamentos e

organização de eventos, além de assessoria e serviços técnicos aos municípios, que tiverem

relação com os objetivos da escola de gestão, previstos em seu Estatuto Social (art. 4®), através da

formalização de processo de contratação direta, atendendo as exigências do art. 72, da Lei Federal

n° 14.133, de 2021.

U)

CM

CO
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I
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CM
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o:
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LÜ

O
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©

Florianópolis, 10 de fevereiro de 2025.s
u

O

ÍÕ8.940.383/0001-9Õ1
UJ

Escola de Gestão PúblícaMunicípal
EGEM

RiS OeiLÜberalo Bitteocourt, 186S 1301

Canlo-CEPM07O'BO{l

FLORIANÓPOLIS-SC

DipNETOAlTER DA SILVA
"Diretor Geral da EGEM
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Rua General Liberato Bittencourt, ÍS85

Sala 1301, Centro Executivo Imperatriz

Bairro Canto 188070-800 | Florianópolis - SC j Brasil
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(0

CM

PARECER JURÍDICO SOBRE CONTRATAÇÃO DIRETA DA ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA

MUNICIPAL (EGEM) COM BASE NA LEI FEDERAL N° 14.133, DE 2021

CO

CO

(M

CM

ÍO

€0
1 RELATÓRIO

A Escola de Gestão Pública Municipal (EGEM) solicitou parecer jurídico quanto a sua

contratação direta pela Administração Pública para realização de cursos de capacitação,

aperfeiçoamento, treinamentos, organização de eventos, realização de assessorias e serviços

técnicos aos municípios, de acordo com o previsto no seu Estatuto Social, nos termos da Lei Federal

n° 14.133, de 2021, conhecida como a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
a

CO

Foi apresentado o Estatuto Social da EGEM e as principais atividades desenvolvidas, que

podem ser acessadas através da sua página oficial na internét: www.eqem.orq.br.

É o relatório.

o

OL

UJ

o
u

2 QUESTÕES PRELIMINARES

O
hl

Inicialmente, salienta-se que o exame aqui realizado se limita aos aspectos exclusivamente

jurídicos do procedimento de contratação direta, excluindo-se aqueles dè natureza técnica, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto, suas características, requisitos e especificações.

Igualmente, este parecer jurídico não adentra em aspectos relativos à conveniência e

oportunidade dos atos práticosL

Importante estabelecer que a análise jurídica parte da premissa da possibilidade jurídica do

duplo enquadramento ,da contratação direta - ínexlgibílidadê e dispensa de licitação - nos termoscc

CD

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto

técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitandorseposicionamentosconclusivos
sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou

oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que
enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento (Manual de Boas Práticas Consultivas, AGU,
disponível
br/composicao/conjur/biblioteca-eletronica/manuais/manual-de-boa s-praticas-consultivas, consulta em 5 de
setembro de 2022, às 9h13min, sem grifo no original).

1
o:

o

2

u

O
UI

,chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.gov.br/saude/pt-em
5

5
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Rua Genéral Llberato Bittencourt, 1885

Sala 1301, Centrò Executivo Imperatriz
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da Lei Federal n° 14.133, de 2021, cujo enquadramento insere-se na discricionariedáde do gestor

púbiico contratante.

Isso porque, conforme se depreende a EGEM é uma associação civii, sem fins econômicos,

regidos pelo estatuto e pela iegisiação específica vigente. Com objetivo de eievar os níveis de

eficiência da Administração Pública, a escola também objetiva criar e fornecer alternativas de

formação, capacitação, aperfeiçoamento e atualização profissional e acadêmica aos agentes

públicas; promover parcerias para realização de eventos, seminários, congressos, palestras e

reuniões; realizar serviços técnicos à administração pública rriunicipal, abrangendo assessoria para

restruturação administrativa, funcional e gerencial; realizar estudos de indicadores, projetos de

pesquisa para Administração Pública e avaliar o potencial dòs recursos humanos e estruturas para

propor alternativas de qualificação, estruturação funcional e administrativa dos municípios; realizar

serviços técnicos e assistencials aos governos e outras instituições (art. 4°, do Estatuto Social).

(D

w

CO

CO

I

(\j

CM

CO

'í

a

CO

3 FUNDAMENTAÇÃOO
o:

o

2

Muito embora a Constituição da República Federativa do Brasil traga como regra a

necessidade de a administração pública realizar licitação para a compra de produtos ou seiViços,

tem-se que a própria Carta Política admitiu que o legislador Infraconstitucional trouxesse ao

ordenamento jurídico situações em que a contratação poderia se dar de forma direta, sem a

necessidade de realização do procedimento licitatório, nestes exatos termos do art. 37, inciso XXI:

Ui

o
Ui

2

UI

O
UJ

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que

assegure igualdade dê condições a todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações,

(sem grifo no original)

q:

m

Nesse cenário, no ano de 1993, 5 anos após a promulgação da Constituição da-República,

foi publicada a Lei Federal n. 8.666, a qual regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição

Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras

providências.

(D

q:

o

2
UJ

<D
UJ

Quase 28 anos depois foi sancionada a Lei Federal n. 14.133, de 2021, lei de licitações e

contratos administrativos, sob a qual está sendo realizada a presente análise jurídica.

5
5

Rua General Líberato Bittencourt, 1885

Sala 1301, Centro Executivo Imperatriz

Bairro Canto 188070-800 | Florianópolis - SC | Brasil



68

ESCOLA OE GESTÃO PUBUCA MUNICIPAL
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Cumprindo com a permissão constitucional, a nova lei de licitações, estabeleceu em seu

artigo 72, que a contratação direta compreende inexigibilídade e dispensa de licitação, e o

procedimento que deverá ser observado.

A ínexigibilldade está prevista no art. 74, nestes termos:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos

u>

cu

00

00
I

w

de:

[...]CO

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigíbilidade para serviços de publicidade e divulgação;
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras dè arte e de bens de valor histórico;

cc [...]
m

o

Por outro lado, a dispensa de licitação vem prevista no art. 75, especialmente o disposto no

inciso XV, perfeltamente aplicável ao presente caso:

d:

o

z
lü

Art. 75. É dispensável a licitação:u

S
XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária
apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão,

desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação,

inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para

contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde
que 0 contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e nãõ tenha
fins lucrativos;

u

O
LU

Sendo assim, havendo respaldo legal para a contratação direta, tanto na forma da

inexigíbilidade, quanto na forma de dispensa, resta analisar a aplicabilidade da legislação acima

citada para a contratação da EGEM pela Administração Pública, para realização de cursos de

capacitação, aperfeiçoamento, treinamentos, organização de eventos e assessorias e serviços

técnicos aos municípios.

Ql

CQ

o
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o

z
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Rua General Liberato Bittencourt, 1885
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3.1 POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DIRETA PELA INEXIGIBILIDADE DE
(\j

LICITAÇÃO
CO

CO

OJ

(\J
A Lei Federal n. 14.133, de 2021, estabeleceu em seu artigo 74, inciso III, alíneas “a”, “b”

“c" e “f’, a hipótese de contratação direta por inexigibilidade de licitação destacou que:

fO

CO

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos
de:

!ll - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;
b) pareceres, perícias è avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;.a

o
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoai;.a

o

Ui

Não existe jurisprudência relacionada com o tema de acordo com a nova lei de licitações,

contudo, 0 tema em questão já foi pacificado pela Advocacia Geral dã União (AGU), quanto das

previsões contidas na Lei Federal n. 8.666, de 1993:

o
Ui

Z
UJ

o
Ui

PORTARIA N° 382, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018 (Altera a Oriéntação Normativa
n° 18, de 1° de abril de 2009.)

Art. 1° A Orientação Normativa n® 18, de 1° de abril de 2009, de caráter obrigatório
a todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2® e 17 da Lei Complementar n®
73, de 10 de fevereiro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

'■CONTRATA-SE POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO

NO ART. 25, CAPUT OU INCISO II. DA LEI N" 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993,

PESSOAS NATURAIS E JURÍDICAS PARA MINISTRAR CURSOS FECHADOS

PARA TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL OU A INSCRIÇÃO
EM CURSOS ABERTOS.

O ART. 25, CAPÜT, COMO FUNDAMENTO. IMPÕE A CONSTATAÇÃO DA

INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO POR AUSÊNCIA DE CRITÉRIO OBJETIVO DE

SELEÇÃO OU POR EXCLUSIVIDADE DO OBJETO PERSEGUIDO PELA
ADMINISTRAÇÃO, MEDIANTE ROBUSTA INSTRUÇÃO DOS AUTOS DO

PROCESSO ADMINISTRATIVO, SEM PREJUÍZO DA FISCALIZAÇÃO E

CONTROLE AINDA MAIORES POR PARTE DOS ÓRGÃOS COMPETENTES.

A MOTIVAÇÃO LEGAL COM BASE NO ART. 25. INCISO II. DA LEI N" 8.666, DE

1993, EXIGE A IDENTIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA NOTÓRIA
ESPECIALIZAÇÃO E DA SINGULARIDADE DO CURSO.

o:
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o

o:
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INDEXAÇÃO: TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL.
CONTRATAÇÃO. PESSOAS NATURAIS E JURÍDICAS. CURSOS FECHADOS OU
INSCRIÇÃO EM CURSOS ABERTOS.

REFERÊNCIA:

98/2017/DECOR/CGU/AGU; e, Despacho n° 976/2018/GAB/CGU/AGU; art. 25,

caput e inciso II, da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993.’'(NR).

(O

w

CÚ
97/2017/D ECOR/CG U/AGU;Parecer n® Parecer n®

I

(M

cvj

Mesmo entendimento exposto pelo Tribunal de Contas da União (TCU):CO

- Assunto: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. DOU de 23.07.1998, segundo o qual
consignou-se "considerar que as contratações de professores, conferencistas ou

instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal,
bem como a inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros,

ènquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no Inciso Anexo
ASSCOMPRAS 0132173 SEI 19.21.0013.0011453/2021-96/ pg. 1 II do art. 25.
combinado com Inciso VI do art. 13 de Lei n® 8.666/93" (item 1, TC- 000.830/1998,
Acórdão n® 439/1998-Plenário).

(H

Note-se que a Lei Federal n. 14.133, de 2021, não possuí mais a exigência de singularidade,

bastando a notória especialização, o que já vinha sendo reconhecido pela doutrina e jurisprudência.

Apesar de controverso, é expresso na nova lei a não exigência de singularidade, não necessitando

de maiores explicações.

Já quanto a notória especialização, nos resta claro também que o EGEM vem durante longos

anos desenvolvendo treinamentos, cursos dé aperfeiçoamento, atualizações e eventos, prestando

assessorias e serviços técnicos aos municípios e voltados desenvolvimento aos agentes públicos

dos municípios, o que vem sendo acompanhado por este parecerista.

Pelo exposto, considerando que EGEM preenche as condições previstas, entende-se pela

possibilidade da contratação direta, eis que incidente a hipótese de inexigibiiidade de licitação,

conforme fundamentos legais.

CO
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o
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O
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3.2 POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
a

m

o Nada obstante as razões expostas no item anterior, as quais dão conta da possibilidade de

contratação direta pela inexigibilidade de licitação, analisando o Estatuto da EGEM, verifica-se,

também, a possibilidade de não realizar o procedimento licitatório, em virtude da incidência de

hipótese de dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso XV, da Lei Federal n° 14.133, de

a

o

z
UJ

O
UI

5

5 2021:
5 Art. 75. É dispensável a licitação:

a
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XV - para contratação de instituição brasiieira que tenha por finalidade estatutária
apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão,

desenvolvimento institucionai, científico e tecnoiógico e estímuio à inovação,
inclusive para gerir adrninistrativa e financeiramente essas atividades, ou para
contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde
que 0 contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha
fins lucrativos:

{S

w

CO

CO

CVI

cvj

CO

CO

Note-se que idêntica previsão já constava do art. 24, inciso XIII, da Lei Federal n. 8.666, de

1993, portanto, Interpretações com base em tal legislação também pode ser aplicada na nova leí de

licitações.

Partindo de tal premissa, descrevo abaixo parecer jurídico do colega Dr. Edinando Luiz

Brustolin, o qual considerado como referência de doutrina sobre licitações e contratos

administrativos:

a;

ffl
A EGEM se enquadra nos casos de DISPENSA DE LICITAÇÃO. Segundo as

EGEMdisposições estatutárias da Escola de Gestão Pública Municipal

(http://wvAV.egem.org.br), a entidade possui natureza jurídica de associação civil
sem fins lucrativos, constituída nos termos dos arts. 44 I e 53 ss do Código Civil,
tendo por associados à Federação Catarinense de Municípios é as Associações de
Municípios de Santa Catarina (art. 5'^ do Estatuto), cujos objetivos são a formação,
capacitação e aperfeiçoamento de agentes públicos municipais, realização de
cursos, eventos, elaboração pesquisas, estudos e indicadores sobre a

administração pública municipal, enfim, diversas atividades com a finalidade

precípua de elevar os níveis de eficiência da administração pública municipal (art.
4° do Estatuto). Diante da natureza jurídica e dos objetivos estatutários, é de se
reconhecer a possibilidade de a Administração Pública direta ou indireta celebrar

contrato administrativo com a EGEM, cüjo procedimento prévio dispensa a
realização de licitação, com amparo no.art. 24, XIII, da Lei n® 8.666/93, sempre que
0 contratante demandar atividades compatíveis com aquelas previstas nos objetivos
estatutários da EGEM. Confira-se a disciplina legal acerca da dispensa de licitação
ora cogitada: Art. 24. É dispensável a licitação: XIII - na contratação de instituição
brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do
desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do
preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação éticoprofissional e
não tenha fins lucrativos; Não se olvida da regra constitucional a submeter à

contratação administrativa à prévia licitação (art. 37, XXI), donde as dispensas e
inexigibilidades de licitações configuram exceções àquela regra, a merecer,
portanto. Interpretação restritiva, por força da hermenêutica jurídica. Entretanto, na
iíção de Jessé Torres Pereira Júnior, a previsão legal que autoriza a dispensa da
licitação no caso em apreço presta-se a cumprir a "ordem do art. 218 da

Constituição Federal, que incumbe ao Estado promover e incentivar o

desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação tecnológica." (Citado por
Jorge Ulisses Jacoby Fernandes. Contratação Direta sem Licitação. 4 ed. Brasília
Jurídica, 1999, p. 312.). De fáto, é a necessidade da Administração Pública, para
atendimento primário do interesse público ou para as necessidades da própria
Administração,que nortearãoa contrataçãoadministrativade serviços dos quais a
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EGEM figura como potencial prestadora, devendo ser aferido se tais serviços
enquadram-se naqueles em que se autoriza a dispensa da licitação pública. Dito de
outra forma é imprescindível que a contratação amparada no art. 24, XIII, da Lei n°

8.666/93, denote sintonia entre o objeto do contrato administrativo, os objetivos
estatutários da entidade a ser contratada, e a finalidade esperada com tal
contratação administrativa, necessariamente ligada à pesquisa, ao ensino ou ao
desenvolvimento institucional. Somente quando presentes todos esses elementos

é possível concluir pela legalidade na dispensa da licitação. Tal entendimento é
corroborado pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina: Prejulgado 1567
É admissível a contratação de instituição brasileira serti fins lucrativos Incumbida

regimental ou estatutariamerite da pesquisa, ensino ou desenvolvimento

Institucional por dispensa de.licitação com fundamento no art. 24, inciso XIII, da Lei

Federal n® 8.666/93, exclusivamente quando o objeto do contrato se referir a

pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional, e desde que. atendidos aos
demais requisitos prescritos naquele dispositivo legai. Em decorrência, não

encontra amparo legal a contratação, por Câmara Municipal, por dispensa de
licitação com fundamento no inciso Xlll do art. 24 da Lei Federal n® 8.666/93, de
Fundações Universitárias para prestação de serviços de produção e finalização de
vídeo para gravação de sessões plenárias, pois não se tratam de serviços
diretamente relacionados às áreas de ensino, pesquisa ou desenvolvimento

institucional. O Tribunal de Contas da União caminha em mesmo sentido, emitindo

a Súmula 250 acerca da compreensão dessa contratação: A contratação de
instituição sem fins lucrativos, com dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso

Xlll, da Lei n. 8.666/93, somente é admitida nas hipóteses em que houver nexo
efetivo entre o mencionado dispositivo, a natureza da instituição e o objeto
contratado, além de comprovada a compatibilidade com os preços de mercado.
(TCU. Súmula 250). Enfim, não basta que a instituição a ser contratada se dedique
às atividades previstas no art. 24, Xlll, da Lei n® 8.666/93. Tanto o objeto dO contrato
quanto o objetivo social da instituição devem sei* convergentes. No caso em tela, é
flagrante a inquestionável reputação étíco-profissional da EGEM, de notável
atuação na área de pesquisa e ensino, especlalmehte na realização de cursos e
eventos de capacitação de agentes públicos. Ademais, a contratação para
realização de cursos diz respeito exatamente ao conteúdo previsto no cornando
legai, qual seja, atividades de ensino, pelo que o nexo entre os objetivos da entidade
contratada e o objeto do contrato está presentes, autorizando-se assini a

contratação por dispensa de licitação com fulcro no art. 24, Xlll, da Lei n® 8.666/93.
Inobstante a legalidade da dispensa de licitação na hipotética contratação da EGEM
por órgão da Administração Pública, a celebração do contrato requer a realização
do devido processo administrativo da dispensa [...]. Enfim, é legal a dispensa de
licitação para contratação da EGEM quando o objeto da coritratação referir-se a
pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional, e supletivámente, houver
compatibilidade entre o objeto do contrato e os objetivos estatutários da EGEM,

sendo a contratação precedida de processo administrativo conforme roteiro

sugerido pelo Tribunal de Contas da União. Florianópolis, 8 dè junhò de 2015.
Edinando Luiz Brustolin Advogado inscrito na OAB/SC n® 21.087., Consultor Jurídico

da FECAM. Mestre em direito, Estado e Sociedade pela UFSC. Professor convidado

especialização
http://consultor.fecam‘.org.br/consultas/verLink/5688/6cad4ba4329aca01f8cd0688f
1a96775

(Disponível:
DlSPENSÀ-DE-LICITA®/oC3®/o87®/oC3®/o830.pdf)
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O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, ao ser instado a responder consulta sobre

situação semelhante à enfrentada neste parecer, confirmou os requisitos para a utilização do

dispositivo acima mencionado;

u>

cv

GO

CO
I

CM
Consoante o que se extraí do supramencionado dispositivo, observa-se que são
quatro os requisitos necessários para a contratação de instituições pelo Poder
Público via dispensa de licitação, a saber:

(VJ

fO

CO

Tf

a) que seja instituição brasileira;

b) que seja incumbida regimental ou estatutariamehte da pesquisa, do ensino ou do
desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do
preso;

c) que detenha inquestionável reputação ético-profissional;

d) que não tenha fins lucrativos.
(Processo n®: CON - 08/00043260 Origem: Celesc Distribuição S.A. Interessado:

Eduardo Pinho Moreira Assunto: Consulta Parecer n®29/2008);
o:

CO

0
.a

Ao interpretar o inciso XIIÍ, do art. 24, da Lei Federal n. 8.666/93, o Tribunal de

Contas da União fixou o entendimento de que, nada obstante o preenchimento das

exigências mencionadas no corpo do texto legal, deve haver estreita correlação entre o

objeto contratado e atividades de pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional, o que

se amolda perfeitamente ao caso em análise:

o

z
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28. As contratações diretas fundamentadas no art. 24, inciso XIII, da Lei n® 8.666/93

já foram objeto de inúmeras considerações pelo Plenário desta Casa, sendo

uniforme o entendimento jurisprudência! de que não é suficiente o preenchimento
pela instituição a ser contratada dos requisitos indicados no referido dispositivo - ser
instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do
ensino ou do desenvolvimento institucional, deter inquestionável reputação ético-
profissional e não ter fins lucrativos. Deve haver, ainda, estreita correiação entre
o objeto contratado e atividades de pesquisa, ensino ou desenvolvimento

institucional.

.a

ca

o

o:

29. Registre-se que esta Corte de Contas tem entendimento firme acerca do tema

desde 1999. Conforme Decisão n® 346/99-Plenário, este Tribunal já havia se
manifestado no sentido de que a contratação de fundação de apoio por dispensa de
licitação, com fundamento no art. 24, inciso Xlll, da Lei n® 8.666/93, requer, além de
comprovada razoabilidade de preços, nexo entre o que estabelece o referido

dispositivo, a natureza da Instituição e o objeto contratual. Portanto, a

instituição deve dedicar-se estatutariamente ao ensino, pesquisa ou ao
desenvolvimento institucional e o objeto do contrato deve ser,
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necessariamente, ensino, pesquisa ou desenvolvimento institucional. De outra

forma, seria concessão de privilégio a uma instituição que, embora sem fins
lucrativos, estaria também dedicando-se à exploração de atividade de natureza

econômica [...] (NÚMERO DO ACÓRDÃO ACÓRDÃO 1921/2006 - PLENÁRIO

RELATOR UBiRATAN AGUIAR PROCESSO 018.337/2004-0 TIPO DE

PROCESSO REPRESENTAÇÃO DATA DA SESSÃO 18/10/2006 NÚMERO DA

ATA 42/2006 - Plenário, sem grifo no original).

U7
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Assim, entendo perfeitamente possível a contratação da EGEM para realização de pesquisa,

ensino ou desenvolvimento institucional, em razão da previsão em seu Estatuto e do preenchimento

dos requisitos legais: é uma instituição brasileira, com previsão estatutária para ensino e

desenvolvimento institucional, não possui fins lucrativos e detém inquestionável reputação ético-

profissional, não possuindo nenhum registro que a desabone, com realização de diversos cursos,

treinamentos e eventos voltados aos agentes públicos e assessorlas e serviços técnicos aos

municípios.

CO
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O
4 ENQUADRAMENTO SIMULTÂNEO E A FACULDADE DO ADMINISTRADOR EM

ADOTAR O MODALIDADE QUE GERAR MENOR CUSTO PARA A ADMINISTRAÇÃO

.a

o

lij

o
UI

Examinando 0 exposto, verifica-se que se está diante de situação comumente enfrentada

em sede de contratação direta, onde a hipótese se enquadra simultaneamente nas hipóteses de

dispensa e inexigíbilidade de licitação.

Em situações como essa, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União tem entendimento

firmado no sentido de que deverá ser adotado a modalidade que gere menos custos aos cofres

públicos, em observância especial ao princípio da economicidade.

O Tribunal de Contas da União, no julgamento do acórdão n. ACÓRDÃO 1336/2006 -

PLENÁRIO entendeu que:

z

Ui

O
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o:
[..•19. Desse modo, comungo com o entendimento explicitado no parecer da Conjur,
no sentido de que, havendo possibilidade de duolo enquadramento.
relativamente às hipóteses de dispensa ou inexiaibilidade aue nãò

ultrapassem os limites fixados nos incisos i e II do art. 24 da Lei n° 8.666/93. o

administrador está autorizado a adotar o fundamento legal que implique

menor custo para a Administração Pública, em observância ao princípio da

economicidade.
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15. Entretanto, não verifique! nenhum óbice à aplicação da interpretação

sistêmica sugerida na Representação da Semat, pois todas as restrições legais
impostas à dispensa também o seriam à inexigíbilidade.
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16. Veja-se, pois, que até mesmo na hipótese de determinado gestor

fracionar uma ínexígibiiidade em duas dispensas para fugir da necessidade de
pubiicação ou mesmo em duas contratações por inexigibilidade, as duas situações
estariam em pé de igualdade em termos de infração iegai.

17. Assim sendo, apesar de a ausência de pubiicação dificuitar a

identificação do fracionamento, no caso de dispensa, uma vez detectado estará

sempre süjeito às reprimendas iegais. De outro modo, se o procedimento adotado
for a reaiizaçãp de duas contratações por inexigibiiidade, uma vez identificado que
0 objetivo do fracionamento fora burlar qs procedimentos exigíveis para as
contratações que não se enquadrarem no art. 24, incisos i e ii, da Lei n° 8.666/93,
também estará sujeito às cominações legais, podendo, ínciusive, ensejar a anuiação
do processo.

N
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18. Diante disso, não vejo utilidade em exigir procedimento mais rigoroso
para a inexigibilidade de licitação e as dispensas que se enquadrem nos iimites de
vaiores definidos no art. 24, incisos i e ii, da Lei n® 8.666/93, motivo peio quai a
expressão restritiva, ‘'independentemente do valor do objeto”, constante do Secoi
Comunica n® 6/2005 deve ser expurgada, haja vista que carece de amparo iegai.

Ante 0 exposto e, não obstante ciivergir parcialmente dos fundamentos

expendidos pela Conjur, estou convencido de que a questão pode ser
sufícientemente equacionada com o reconhecimento da possibilidade de que as
aquisições caracterizadas por dispensa ou inexigibiiidade de licitação, previstas nos
arts. 24, incisos lii e seguintes, e 25, da Lei 8.666/93, possam ser fundamentadas
em dispensa de licitação, alicerçada no art. 24, incisos i e 11, da referida Lei, quando
os vaiores se enquadrarem nos limites estabelecidos neste dispositivo.
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Dessa forma, considerando a similitude dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade,

nos termos do acima exposto, bem como a possibilidade de contratação direta tanto pela

inexigibilidade quanto pela dispensa (itens 3.1 e 3.2) cabe à Autoridade Competente da

Administração Pública avaliar a economicidade inerente a cada um, adotando aquele que gere o

menor díspêndio do eráno público.

O que é certo, que a contratação da EGEM se enquadra perfeitamente nas hipóteses de

contratação direta, seja por dispensa ou inexigibilidade.

0
UJ
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5 NECESSIDADE DE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

o:

Muito embora o caso em análise trata-se de hipótese de contratação direta, a Lei Federal n.

14.133, de 2021, estabeleceu em seu art. 72, os procedimentos e requisitos necessários para

instrução do processo llcitatórid:

m
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibiiidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:
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I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico òu projeto
executivo:

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.

23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se fòr o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade corripetente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.
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Portanto, a realização de contratação direta não significa que não devem ser observados os

requisitos legais e não deva ser realizado nenhum procedimento administrativo.

Contudo, da análise do artigo supracitado, entendemos que podem ser dispensados o

estudo técnico preliminar, análise de riscos e termo de referência, conforme análise do caso

concreto. Da mesma forma, o parecer jurídico poderá ser dispensado, inclusive, com base neste

parecer.
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Os demais requisitos do art. 72 devem ser observados: documento de formalização da

demanda, estimativa da despesa, demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido, comprovação de que a EGEM preenche os

requisitos de habilitação, razão da escolha do contratado, justificativa de preço e autorização da

autoridade competente.

Importante também, que nos termos do art. 94, inciso II, como condição de eficácia, o

instrumento de contrato, quando existente, deverá ser publicado no prazo de 10 (dez) dias úteis, no

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

Ademais, conforme previsão constante do art. 95, inciso II, o instrumento do contrato poderá

ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato , nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou ordem de execução de serviço, independentemente do valor da

contratação.
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Dessa forma, observados os requisitos legais em especial ao estabelecido para

inexigibilidade de licitação, em razão da contratação de serviço técnico élencado no art. 74, inciso

III, alíneas “a”, “b”, “c" e T, da Lei Federal n. 14.133, de 2021, bem como dos princípios que regem

a administração pública em geral, e ainda o entendimento do Tribunal de Contas da União sobre o

tema, este parecerista entende ser possível a contratação da EGEM, por meio de contratação direta

por inexigibilidade, para realização de cursos de capacitação, aperfeiçoamento, treinamentos, e

organização de eventos, alérn de assessoria e serviços técnicos aos municípios, que tiverem

relação com os objetivos da escola de gestão, previstos em seu Estatutc Social (art. 4®).

Nada obstante o acima exposto, considerando a simultânea possibilidade de contratação

direta por dispensa de licitação, nos termos do art. 75, XV, a autoridade superior deverá analisar,

em especial, a economicidade de cada procedimento, conforme exposto no tópico 4.

Por fim, por tratar-se de contratação direta, deve ser observado o disposto no art. 72, da Lei

Federal n° 14.133, de 2021.
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Florianópolis (SC), 15 de agosto de 2023.z
kJ

O
UJ

ANDRÉ lÓÍZ de oliveira
Advogado

OAB/SC 22.311

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória n® 2.200-2/2001 e Lei Federal n® 14.063/2020.

tL

a

(D

a.

o

z
liJ

o
UJ

5
5

5

Rua General LIberato Bittencourt, 1885

Sala 1301, Centro Executivo Imperatriz

Bairrb Canto ] 88070--800 | Florianópolis ^ SC | Brasil



cy3



7 9

Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 2W/2026
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO; Pagamento de 03 (três) inscrições no Seminário de Formação e Acolhida de Gestores
Municipais de Assistência Social da Região Sul a ser realizado nos dias 19,20 e 21 de março de 2025.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.
, I

3) VALOR MÉDIO ESTIMÁDO: R$ 2.370,00 (dois mil e trezentos e setenta reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; Conforme LOA 2025

iÕ.00l08~244.0Q12.2031.3.3.90.39.00.00 conta 36®C^'

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

///^? às hrs R$ /(P./Saldo Atualizado em _
(X^Há disponibilidade;
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Sáldo Orçamentárií^everá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
(9f1vlecessita suplementação.

José Lul: ^ Barros
PR 049922/0-8

átrfcula 35076-1

Contador

^ / ^7

7) RECURSOS FINANCEIROS:

Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros. ;
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Sáldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC 101/00. ; /T .

Silvana/Teixeíra Jung

Secretaria Mumdipal de Administração e Finanças
^—ííecreto. 229/2023

j

■ i b -2X

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 2439/2025

OBJETO: Pagamento de Inscrição para 04 (quatro) participantes no Seminário de Formação e Acolhida de
Gestoras(es) Municipais de Assistência Social da Região Sul" realizado por empresa especializada, com o intuito
de proporcionar ação de formação continuada/capacitação aos integrantes da equipe da Secretaria de
Assistência Social e Defesa Civil.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual
com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigíbilidade para serviços de
publicidade e divulgação;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Considerando a necessidade de capacitar os profissionais que atuam no Sistema Único de Assistência Social,
a presente solicitação tem o objetivo executar as diretrizes de aprimoramento do SUAS, regulamentadas pela
Política Nacional de Assistência Social (PNAS), assim sendo, em consonância com a Norma Operacional Básica
do SUAS (NOB/SUAS), a qual estabelece que a gestão do trabalho, a qualificação e valorização dos
trabalhadores do SUAS é atribuída aos entes federativos (União, Estados, Municípios e Distrito Federal), cuja
a gestão do trabalho é regulamentada pela Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-
RH/SUAS), a qual estabelece que a capacitação dos trabalhadores da área da Assistência Social deve ser

promovida com a finalidade de produzir e difundir conhecimentos que devem ser direcionados ao
desenvolvimento de habilidades e capacidades técnicas e gerenciais, ao efetivo exercício do controle social e

ao empoderamento dos usuários para o aprimoramento da política pública de assistência social.
Considerando as legislações que estabelecem a importância de se capacitar e preparar, permanentemente, os
atores do SUAS, mostra-se necessária a inscrição dos 4 (quatro) integrantes da equipe de referência do
SUAS, lotados na Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil do município de Piên, com Intuito de capacitar
e qualificar o trabalho desenvolvido por estes profissionais que atuam no Sistema Único de Assistência Social
- SUAS.

O Seminário de formação realizado pelas empresas LAB SOCIAL ASSESSORIA E CONSULTORIA EM

COMUNICACAO GESTÃO E DESENVOLVIMENTO HUMANO LTDA e pela ESCOLA DE GESTÃO PUBLICA
MUNICIPAL - EGEM, em parceria com órgãos colegiados e consórcios ( Colegiado Estadual de Gestores
Municipais de Assistência Social do Estado de Santa Catarina - -COEGEMAS-SC, Colegiado de Gestores
Municipais de Assistência Social '^o Estado do Paraná - COGEMAS-PR, Colegiado Nacional de Gestores
Municipais de Assistência Social - CONGEMAS, Federação de Consórcios, Associações de Municípios e
Municípios de Santa Catarina - FECAM, Consorcio Metropolitano de Serviços do Paraná - COMESP), tem o
objetivo de qualificar as(os) nova(os) secretárias(os) de assistência social ê demais trabalhadoras(es) do SUAS
para a gestão que inicia em 2025. Contará com a participação de profissionais de grande referência na área
do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, abordando temas essenciais, atuais e inovadores na Assistência
Social e Direitos Humanos, sendo este, conteúdos de vital importância para o trabalho desempenhado pela
equipe do SUAS de Piên.

Desta forma, acreditamos restar evidente que a realização desta ação é de suma importância para
desenvolvimento e aprimoramento do trabaího realizado pelos profissionais da Decretaria de Assistência Social
e Defesa Civil deste município.

justificativa do PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
[ X ] Requerimento e, se for o casp; estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Socíal/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pèlo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei n^ 14.133/21.

Piên, 20 de fevereiro de 2025

EDUARDi IHEIVARASKI

Agente de contratação
Decreto n^ 24, de 23 de janeiro de 2024
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR

83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Protocolo: 2439/2025

Assunto: "pagamento de inscrição para 04 (quatro) participantes no seminário de formação e
acolhida de gestoras(es) municipais de assistência social dà região sul
Modalidade: Inexigíbilidade de licitação
Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Parecer Jurídico

1 - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para "pagamento

de inscrição para 04 (quatro) participantes no seminário de formação e acolhida de gestoras(es)

municipais de assistência social da região sul O processo veio acompanhado do

requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração

de existência de dotação orçamentária, consulta de certidões de regularidade fiscal e trabalhista

fornecido pela Assessoria de Licitações e Contratos.

II - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, Inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão '■'ressalvados os

casos especificados na legislação."

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais

em que mesmo que, haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as

circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),

conforme o art. 75 da Lei n^ 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se

dá quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da

inexigíbilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que: "É inexigível a licitação

quando inviável a çompetiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam

invíabílizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa

presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou erh razão da

pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, III, f, da Lei n^ 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a corripetição, em especial'nos casos de:
(...)

(L
® 11 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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III ' contratação dos seguintes serviços técnicos especiaiizados de natureza

predominantemente inteiectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Posto Isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei no

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de lídtação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de irscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na fotma estabelecida no art. 23

desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibiiidade da previsão de recursos orçamentários
com 0 compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e manddo à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou

. serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos;

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de açao governamental que acarrete
fVíde ADI 63571

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro.no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária .anual e compatibilidade com o plano

plurianual e com a lèi de diretrizes orçamentárias.

aumento da despesa será acompanhado de:

! ®n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal

de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Por fim, importante mencionar, que o arti 73 da referida Lei de Licitações prevê que

se 0 gestor vier a contratar dirétamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente responderão solidariamente peb

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela

legalidade da contratação, através de Inexlgibllidade de licitação em razão da inviabilidade de

competição, para atender a demanda da secretaria municipal.

Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do

parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O presente parecer possui caráter mêramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

S.M.J. E 0 parecer.

Piên, 20 de fevereiro de 2025.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

governodepien

www.pten.pr.gov.br
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PnefeituFade

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN

PROTOCOLO N® 2439/2025

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 019/2025

Inexígibilldade de Licitação, na forma do Art. 74° caputlllàa Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Pagamento de 04 (quatro) inscrições no Seminário de Formação e Acolhida de

Gestores Municipais de Assistência Social da Região Sul a ser realizado nos dias 19,20 e 21

de março de 2025.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR

PESSOA JURÍDICA: ESCOLA DE GESTÃO PUBLICA MUNICIPAL - EGEM

CNPJ: 08.940.383/0001-90

VALOR: R$ 2.370,00 (dois mil e trezentos e setenta reais)

Dotação Orçamentária:

10.003.08.244.0012.2031.3.3.90.39.00.00 conta 3631

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 20 de fevereiro de 2025.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo em 20/02/2025 a Inexigibilidade de Licitação N° 019/2025, que tem
corno objeto Pagamento de 04 (quatro) inscrições no Seminário de Formação e Acolhida
de Gestores Municipais de Assistência Social da Região Sul a ser realizado nos dias 19,20
e 21 de março de 2025. A contratação da empresa: ESCOLA DE GESTÃO PUBLICA

MUNICIPAL - EGEM, CNPJ: 08.940.383/0001-90, np valor total de R$ 2.370,00 (dois mil e
trezentos e setenta reais) com base no caput III dó Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas

alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo, em vista

os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 2439/2025.

Maicon Gr^skopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPEN

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NV019/2025

PROTOCOLO: 2439/2025

Objeto: Pagamentõ de 04 (quatro) inscrições no Seminário de Forrhaçâo e Acolhida de
Gestores Municipais de Assistência Social da Região Sul a ser realizado nos dias 19,20 e

21 de março de 2025.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ESCOLA DE GESTÃO PUBLICA MUNICIPAL - EGEM

CNPJ: 08.940.383/0001-90

VALOR: R$ 2.370,00 (dois mil e trezentos e setenta reais)

AUTORIZAÇÃO 20/02/2025

1
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PESSOA JURÍDICA: ESCOLA DE GESTÃO PUBLICA
MUNICIPAL-EGEM

CNPJ: 08.940.383/0001-90

VALOR: R$ 2.370,00 (dois mil e trezentos e setenta reais)

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 006/2025

AUTORIZAÇÃO 20/02/2025PROTOCOLO: 2215/2025

Objeto: Aquisição de mochilas e camisetas para o programa saúde

com agente.
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:9B800641

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
DECRETO N” 081 DE 20 DE FEVEREIRO DE 2025.CONTRATADA: TRY SUPRIMENTOS LTDA

CNPJ: 41.443.583/0001-02

VALOR TOTAL ITEM 01: R$ 5.280,00 (cinco mil e duzentos e

oitenta reais)

DECRETO N“ 081 DE 20 DE FEVEREIRO DE 2025.

nomeia DANIELLI DOS SANTOS PÁRA OCUPAR

O cargo de provimento em comissão DE DIRETOR
DE AREA DA MULHER - SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

CONTRATADA: 36.596.221 ALDO JOSÉ BATISTA PEREIRA
JUNIOR

CNPJ: 36.596.221/0001-11

VALOR TOTAL ITEM 02: R$ 1.740,00 (mil e setecentos e

quarenta reais) O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013 e Lei Municipal 1.562/2025 de

15 de janeiro de 2025,

AUTORIZAÇÃO: 20/02/2025
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:EE07D585 DECRETA:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 018/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
IFÍEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 018/2025

Art. 1“ Fica nomeada a senhora DANIELLI DOS SANTOS portador
da cédula de identidade civil RG n® 8.***.**'*/PR , para ocupar o

cargo de provimento em comissão de Diretor de Area da Mulher, a

contar de 21 de fevereiro de 2025 com as seguintes atribuições:
Assessorar diretamente u Secretário De Assistência Social e Defesa

Civil a coordenar o sistema único de assistência social no município

em conformidade com a política nacional de assistência social

vigente; instituir e propor diretrizes voltadas à promoção dos direitos

das mulheres e atuar no controle social de políticas públicas de
igualdade de gênero, assim como exercer a orientação normativa e

consultiva sobre os direitos das mulheres; promover um conjunto

integrado de ações sócio assistenciais básicas e especiais de iniciativa

pública 6 da sociedade civil organizada, para atendimento das

necessidades sociais do público alvo da assistência social, conforme

preconiza alei orgânicáda assistência social e a política nacional de

assistência social; organizar os serviços de forma descentralizada,

considerando as especifícidades sócio territoriais; prover serviços,

programas, projetos e benefícios de proteção social básica e ou

especial para as mulheres que se encontram em situações de

vulnerabilidade e irscos, assegurando a centralidade ha familia, a

convivência familiar e comunitária; definir as bases de financiamento

da política municipal de assistência social, considerando as

determinações do sistema único de assistência social, compreendendo

os níveis de complexidade, territorializaçlo e contrapartida; assessorar

na formulação da política municipal de assistência social; assessorar a

gerência e funcionamento do Centro de Atendimento à Mulher -

CAMU.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3® A servidora nomeada opta pela remuneração do cargo efetivo.
.\rt. 4® Ficam revogadas as disposições em contrário.

PROTOCOLO: 2284/2025

Objeto: Pagamento de 02 (duas) inscrições no 8® Congresso Estadual

de Conselheiros Tutelares e Rede de Proteção do estado do Paraná a

ser realizado nos dias12,13 e 14 de março de 2025.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DOS CONSELHEIROS
TUTELARES E EX CONSELHEIROS TUTELARES E

SUPLENTES DE CURITIBA, REGIÃO METR
CNPJ: 31.186.327/0001-23

VALOR: R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais)

AUTORIZAÇÃO 20/02/2025

Publicado por;

Bemadete Maguerovski Dos Santo.s
Código Identificador:AED27763

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 019/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 019/2025

PROTOCOLO: 2439/2025

Piên, 20 de fevereiro de 2025.
E

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

SIIVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publique-se e registre-se.
Objeto: Pagamento de 04 (quatro) inscrições no Seminário tio

Formação e Acolhida de Gestores Municipais de Assistência Social da

Região Sul a ser realizado nos dias 19,20 e 21 de março de 2025.
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:6C77CAFl
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

www.diariomunicioal.com.br/amp 3.57



Prefeitura Municipal de Piên - 2025 b à
CNPJ: 76.002.666/0001-40

CEP: 83860-000 Cidade: Piên

Fone:4136321136

Endereço:

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em Requisição N° Rcq. Compra N°

7718312871727/2025 Ordinárío 21/02/2025

Licitação

Tipo

Processo Inexígíüilidaúe

Número

19/2025 de 20/02/2025

Contrato/Aditivo

Inicio da execução Fim da execução Fim da execução
atualizada

Código Contrato Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência
atualizada

Aditivo

Fornecedor

CPF/CNPJ

08.940.383/0001-SO

ESCOLA DE GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL - EGEM Matrícula

9705-5

Endereço

PRAÇA XV DE NOVeMBRO.270 -
Tipo de conta bancária Banco

CIdade/UF

Floríanópolls/SC

CEP Bairro Forio Agência Conta

Centro88010~100

ssificação da despesa

10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFJSA cl^^l vip:.?/

10.003 FUNDO MUNICIPAL DE ASSlSTÊN_CI?SO'^^JV^S^íy4^^^
08.244.0012.2031 PROGRAMAS FUNDO MUNICIPAL''DgA^ISTENClAs'pCIAI>'’^^^^^^^^

3390394600 SERVIÇOS OE SELEÇAO E TREINAMEÍ^O_^^^-^y^-r"'^-^T

RS 18.877.19

"filõr Empenhado

R$ 2.370,00

-SilK^uãl■- - J.C
3600 8 Recursos Ordinários (Livres) N'

RS 16.507,19

Outras lnfortnaçõés-|f ''
/

=.% -■

Histórico

INSCRIÇÕES NO SEMINÁRIO DE FORMAÇAO E ACOLHIDA DE 6ÉST0RES MUNICIPAIS DE ASSISTENCIA-SOCIADDA REGlAO SUL,

NOSD1AS19,20E21DEMARÇODE2025.EMSAOJOSÉ/SCNIV1 ç-” ? A.>-, í
J

V.‘ jêy \,4., '>^

H \Itens L.-

• Valor Valor totalQuantidadeNome MarcaCódigo X.

V.-
f\ 2-370.001.0000 2.370,00Pagamento de inscrições28259

Pagamento de 04 (quatro) Inscríçóes no Seminário de Formação e Acolhida da Gestores;.

Municipais de Assistência Social da Região Sul a serrealizad^ps dlas'19,2p e 21 de c f*-
Ç^rM .“5
.rTvVv

lmarço de 2025.

Certidão
; 19/03/2025

11/08/2025

CERTIDAO FGTS

certidão Débitos trabalhistas

^tidAo unircada-rfb/pgfn

2025021723381485467276

8097373/2025

10DD.F0ES.EE24.D594 02/06/2025

^íjrCK^AV/í®ft^R

24/02/2025 14:40:42Emitido por Dorotl de Fátima PieckocszEquiplano Sistemas • Versão 1


